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APRESENTACAO

Hector Benoit'

Em fins de 1995 foi oficialmente fundado o CPA (centro de estudos
e documentagdo sobre o pensamento antigo classico, helenistico e sua
posteridade histérica). Trata-se de um organismo criado no IFCH da
UNICAMP que congrega pesquisadores de diversas areas e de diversos
periodos histdricos. Estes pesquisadores (filésofos, historiadores e filélogos)
possuem em comum, no entanto, o interesse direto ou indireto pela
antiglidade greco-romana.” A diversidade assim como o ponto de
convergéncia dos interesses € bem expresso nas linhas de pesquisa
existentes: Platdo e platonismo; Arisidieles e aristotelismo (ambas
coordenadas por Hector Benoit); Materialismo antigo (coordenada por Joao
Quartim de Moraes); A posteridade do pensamento antigo no periodo
medieval (coordenada por Carlos Arthur R. do Nascimento); O pensamento
historico antigo e sua posteridade no periodo medieval (coordenada por
Pedro Paulo A. Funari).

' Diretor do CPA, professor do Dept? de Filosofia, IFCH/UNICAMP.
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Hector Benoit

Possuimos trés objetivos gerais. Em primeiro lugar, reunir no IFCH
uma ampla documentagao sobre a Antiglidade, que permita criar condigdes
de pesquisa nessas areas, pelo menos em parte, similares aquelas
existentes nas grandes bibliotecas européias. Em segundo lugar, promover
com periodicidade e constancia grupos de estudo, seminarios e eventos
reunindo assim com maior frequéncia os pesquisadores destas tematicas.
Em terceiro lugar, criar uma publicagao periédica que possa divulgar a
produgéo tedrica vinculada a essas linhas de pesquisa.

Em direcdo dos trés objetivos principais, algo ja comegamos a
fazer. Iniciamos um grande levantamento bibliografico na questdo da
documentagao. Alguns seminarios estdo em andamento, palestras ja foram
realizadas e em novembro passado organizamos o Primeiro Coléquio do
CPA, um evento que pretendemos manter como semestral. Finalmente, no
sentido de uma publicagao, langamos agora este Boletim do CPA. Com
esta modesta publicacdo (que também pretendemos manter como
semestral) visamos apenas fazer uma primeira divulgagao das nossas
atividades e, ao mesmo tempo, oferecer as nossas paginas aos
pesquisadores da Antigliidade e do periodo medieval para que divulguem

0s seus trabalhos.

Hector Benoit
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O PAPEL DA DOCUMENTACAO EM UM
CENTRO DE PENSAMENTO ANTIGO

Pedro Paulo A. Funari'

O classicista, quase por definigdo, preocupa-se, antes de mais
nada, com os documentos e sua cole¢do. Em parte, esta atengao para com
a documentagéo é comum as ciéncias, em geral, mas nao cabe duvida que
classicistas e medievalistas ab initio propuseram-se a coletar os escritos
antigos. Dois séculos depois, e apesar da crescente consciéncia da
subjetividade da ciéncia, o acesso aos documentos continua no centro das
preocupagdes dos estudiosos das culturas antigas e medievais. E verdade
que o conceito de documento nao se restringe mais aos escritos da tradicao
textual, abrangendo, hoje, as epigrafes e os vestigios materiais, em suas
multiplas formas. Neste contexto, um Centro de Pensamento Antigo nao
poderia prescindir da constituigdo de um corpus de documentos que
permitird aos seus membros ter acesso direto as fontes. Uma comissao
encarregou-se de cuidar das questoes relativas & documentagao,

' Diretor-Adjunto do CPA, professor do Dept? de Histéria, IFCH/UNICAMP.
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Pedro Paulo A. Funari

coordenada por este autor e com participagdo permanente, ainda, do Prof.
Carlos Galvdo Sobrinho e de alunos de graduagdo e pds-graduagédo dos
cursos de Filosofia e Histdria.

O primeiro objetivo do CPA, no que se refere a documentagéo,
consiste em produzir um catdlogo informatizado com os dados
bibliogréficos de todas as edigbes de obras antigas e medievais disponiveis
em bibliotecas do Estado de Séo Paulo, bem como de obras de referéncia
como enciclopédias e diciondrios, escélios e comentarios aos textos,
coletaneas de documentagao iconografica e epigrafica. Algumas coletaneas
dessas obras ja foram realizadas, até determinado momento, e para
algumas bibliotecas. Quanto ao Estado de Sao Paulo, dois deles serédo
particularmente Uteis: Levantamento Bibliogrdfico dos livros referentes &
Histdria de Roma, Bibliotecas da cidade de S&o Paulo, compilado por
Norberto Luiz Guarinello e Pedro Paulo A. Funari, Sdo Paulo, USP, 1982,
coordenado pela saudosa Profa. Maria da Gléria Alves Portal
(Departamento de Histéria, FFLCH-USP), e Catdlogo de Fontes de Historia
Antiga e Medieval, Sao Paulo, USP, 1987, coordenado por Jénatas Batista
Neto e Maria Luiza Corassin (Departamento de Histéria, FFLCH-USP). O
CPA pretende, com a colaboragéo de alunos, continuar a coleta de dados
posteriores aos citados catdlogos e informatizar todos os dados. Para tanto,
estabelecemos uma ficha padronizada, com diversos campos (autoria,
nome da obra, ano, editora etc.), o que permitira a facil consulta do arquivo.
Desta forma, poder-se-a saber quais bibliotecas dispdem de quais obras e
sera possivel constituir um banco de dados cuja consulta, naturalmente,

podera ser feita por iniimeros acessos.

6 Boletim do CPA, Campinas, n° 1, jan./jun. 1996



O papel da documentagdo em um Centro de Pensamento Antigo

Um segundo objetivo consiste em adquirir a documentagao, faltante
em outras bibliotecas, e sua incorporagédo ao acervo da Biblioteca do IFCH-
UNICAMP. Ainda é verdade a constatagdo jocosa de que a melhor
biblioteca cldssica brasileira esta... no aeroporto de Guarulhos! Para
minimizar os problemas de acesso a documentagdo, o CPA pretende
elencar fontes, obras de referéncia e bibliografia recente. a serem
adquiridas. No primeiro semestre de 1996, o CPA produzira uma lista de
obras a serem obtidas e a encaminhard aos 6rgdos competentes de
financiamento. Algumas colegbes de obras de autores classicos, em
particular, Loeb, Belles Lettres, Teubner, bem como coletaneas de
inscrigbes, Corpus Inscriptionum Latinarum e Inscriptiones Graecae, serao
adquiridas integral ou parcialmente. Neste conjunto nédo estardo apenas
livros em papel, forma tradicional de acesso a bibliografia, mas também
meios informatizados de acesso, em especial CD roms. Hoje, coletaneas
inteiras de documentos antigos e medievais estdo disponiveis em discos e,
em alguns casos, pode ter-se acesso a reprodugdes fac-similares dos
manuscritos.

Considerando-se que ndo caberia reduplicar bibliotecas, uma
preocupacgdo inicial do CPA serd informatizar os dados bibliograficos
referentes as obras existentes em diversas instituigdes brasileiras, a fim de
que, & exce¢do de colegbes de fontes e de obras de referéncia basicas,
adquiramos, em papel, aquilo que falte em outros lugares. Dai, também, a
importancia dos discos pois, com um custo relativamente baixo, pode ter-se
a reprodugdo integral de uma grande quantidade de documentos. Essa
documentagdo servird de base documental para que estudiosos, membros
do CPA e pesquisadores de outras instituigdes, possam, em um futuro
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Pedro Paulo A. Funari

proximo, consultar, em um Unico lugar, seja a biblioteca do IFCH-
UNICAMP, seja, de forma virtual, por um enderego eletronico, uma
manancial significativo de documentos sobre a Antiglidade e a Idade
Média.
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ATAS DO PRIMEIRO COLOQUIO DO CPA
29 DE NOVEMBRO DE 1995 - IFCH - UNICAMP

PRONUNCIAMENTO DE ABERTURA

Hector Benoit’

Neste evento de hoje temos como objetivos, além de,
evidentemente, propiciar as reflexdes tedricas das diversas palestras, temos
mais dois objetivos. Em primeiro lugar, com este evento, marcamos, em
langamento publico, a fundagdo do CPA (Centro de Estudos e
Documentagao sobre o Pensamento Antigo Cldssico, Helenestico e sua
Posteridade Histérica). Em segundo lugar, este evento tem como objetivo
ser uma homenagem ao Prof. José Cavalcante de Souza, professor que
dedicou uma vida inteira aos estudos cldssicos, que durante anos lecionou
no Departamento de Letras Classicas da USP, no Departamento de Filosofia
da USP e, mais recentemente, no Departamento de Filosofla da UNICAMP.
Pensamos que sem o seu trabalho pioneiro, paciente e, sobretudo, um

' Professor do Departamento de Filosofia do IFGH/UNICAMP.
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Hector Benoit

trabalho rigoroso, sem esse longo trabalho do professor Cavalcante, me
parece que seria muito dificil que estivéssemos aqui, hoje, criando ou
fundando este centro do pensamento antigo. O trabalho constante e
paciente do professor Cavalcante foi justamente o que permitiu formar boa
parte da atual geragao de pesquisadores de estudos classicos no Brasil. Eu
préprio fui orientando do professor Cavalcante, assim como o professor
Torrano aqui presente e diversos outros membros que participam do CPA. A
fundagdo deste centro deve assim muito ao professor Cavalcante e por isso
mesmo dedicamos o evento de hoje a ele. Inclusive, sendo também ele
participante deste centro, os membros do CPA, ao mesmo tempo que hoje
dedicam este evento de fundagéo ao professor Cavalcante, também hoje,
decidiram nomea-lo publicamente presidente de honra do CPA.
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PROMETHEUS DESMOTES

Jaa Torrano’

Senhores e Senhoras:

E com alegria que venho aqui novamente, desta vez para falar-lhes
sobre o Prometheus Desmdtes, atendendo a tdo amavel e honroso convite
de meu querido amigo Prof. Hector, e assim participando desta
homenagem ao Prof. Cavalcante, com quem eu pude conviver ao longo de
mais de duas décadas na USP, e que teve uma influéncia muito grande em
minha formagéo intelectual.

O titulo desta tragédia de Esquilo Promethels Desmdtes
habitualmente se traduz por “Prometeu Acorrentado” ou “Encadeado”. Ha
uns dez anos atrds, publiquei uma tradugdo com o titulo Prometeu
Prisioneiro. Nenhuma dessas tradugdes do titulo satisfaz. A palavra grega
desmdteé compde-se do radical de desmd, “cadeias”, palavra recorrente

! Professor do Dept® de Letras Classicas e Vemaculas da FFLCH/USP.
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Jaa Torrano

nessa tragedia, e do sufixo -tes, formador de nomes de agente; o primeiro
sentido dessa palavra é ativo: “fabricante de cadeias”, “encadeador”,
“acorrentador’. No entanto, dada a situagao em que se encontra a figura de
Prometeu nessa tragédia, a partir dela, a palavra desmdtes adquiriu esse
sentido passivo, apontado pelas tradugbes habituais. Procurando em
Portugués equivaléncia para essa ambiglidade do titulo original
“encadeadorlencadeado”, inicialmente pensei que a palavra “prisioneiro”,
dado o sufixo “-eiro” ser indicativo de agente, pudesse, talvez, traduzir essa
ambiglidade. Mas isso na verdade é uma iluséo, porque “prisioneiro” tem,
unicamente, o sentido passivo. Uma outra palavra de que depois me
lembrei € “cadeeiro”, usada por Graciliano Ramos em Memodrias do Cdrcere
com valor de “prisioneiro”, mas registrada no dicionédrio de Laudelino Freire
com acepgao de “carcereiro”. Essa palavra, sim, tem a ambigiidade
necessaria, e a tradugdo que terfamos seria Prometeu Cadeeiro, com o que
se poria em relevo um trago semantico que por acaso aparece na palavra-
titulo, mas que no contexto dessa tragédia é de importancia decisiva.

Essa tragédia coloca para os especialistas um grande problema, a
saber: como conciliar a figura de Zeus, que nas outras seis tragédias
supérstites de Esquilo é o fundamento transcendente da justica e da
sabedotria, com a figura que nela aparece de um Zeus tiranico, prepotente e
injusto? Essa contradi¢do teolégica, essa incompatibilidade entre o Zeus
retratado na Orestéia e nas Suplicantes, sobretudo, e o Zeus pintado como
um tirano injusto e cruel em Promethels Desmdtes, tornou-se problematica
para muitos estudiosos. Para esse problema se tém, de uma maneira geral,

~

trés solugdes, e eu pretendo apresentar uma quarta.
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Atas do I Coléquio do CPA - Prometheus Desmotes

A primeira solugéo seria considerar que Prometheus Desmotes faz
parte de uma trilogia e que no decorrer dessa trilogia, num tempo
existencial, Zeus amadureceria, abrandaria o seu aspero carater e por fim
se reconciliaria com Prometeu, Deus artesdo, metallrgico, cultuado como
patrono dos oleiros, particularmente no Ceramico, bairro operario de Atenas
no século V. Outra possibilidade, ainda dentro desse primeiro tipo de
solugédo, seria supor que Zeus revelasse um outro aspecto, ao longo da
trilogia,um outro rosto mais benevolente, de um Deus justo que se
reconcilia com o seu adversario. — A desvantagem dessa solugéo é que
tudo gue se pode dizer sobre essa trilogia séo suposi¢des, nada temos das
outras duas tragédias, além dos titulos P. Lyémenos (“Libertado”) e P.
Pyrphoros (“Porta-fogo”) e de alguns fragmentos, nem sequer podemos ter
certeza se a que chegou até nds seria a primeira ou a segunda tragéedia
dessa trilogia.

A segunda solugéo seria negar o problema, negando que, para
efeitos dramaturgicos, fosse necessario que houvesse uma coeréncia
teolégica. O problema ficaria eliminado, porque nao se supde que
necessariamente haja coeréncia na implicita “teologia” de um dramaturgo,
que, afinal de contas, era um dramaturgo, nao era um filosofo, ndo era um
tedlogo. Nao se vé nenhum problema na contradigdo entre uma e outra
figura de Zeus, entre uma e outra peca.

A terceira solugdo, — que teve uma forga, para mim inesperada,
com o trabalho de Martin L. West, — consiste em recusar autenticidade a
atribuigio da tragédia a Esquilo. Se Promethetis Desmdtes ndo é de
Esquilo, ndo ha nenhuma contradigdo entre essa pega e as outras seis
autenticamente de Esquilo, nenhum problema de ordem hermenéutica a ser
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Jaa Torrano

resolvido. Essa contestagdo de autenticidade, porém, nao foi nunca
levantada na Antigliidade. Duvidas a esse respeito sé surgiram na segunda
metade do século passado; M. L. West tentou corrobora-las em seus
Studies in Aeschylus, e sua autoridade da-lhes respeitabilidade.

Os argumentos para a contestagé@o da atribuigao da autoria de P.D.
a Esquilo baseiam-se em certas peculiaridades estilisticas e formais dessa
obra, e cada item dessa argumentagdo € em si mesmo inconclusivo,
reconhecem seus defensores, estando a forga dela no conjunto dos itens. O
argumento principal € hermenéutico: o que al se diz de Zeus é incompativel
com o que Esquilo diz nas outras tragédias. “Sua (i.e. do autor de P.D.)
teologia é irreligiosa”, diz M. L. West.

A verdade é que, se os antigos nunca duvidaram dessa atribuigéo,
e se temos apenas sete (ou seis, como querem alguns) das
aproximadamente noventa tragédias de Esquilo conhecidas dos antigos, a
autoridade dos antigos me parece mais crivel que a dos hodiernos, quando
a principal forga dos argumentos esta na autoridade. Também essa terceira
solugdo, pois, ndo me parece aceitdvel. Além do mais, se essa tragédia é
de Esquilo, ou do Pseudo-Esquilo, ou do filho de Esquilo, isso para mim
nao faz nenhuma diferenca.

A quarta solugdo, que proponho, consiste em ler a tragédia na
perspectiva da tradigdo mitica grega, procurando seu sentido dentro. do
sistema de nogdes e imagens que constitui o patriménio comum da tradigao
religiosa, poética e literaria grega. Nessa perspectiva, entdo, qual é o
sentido da tragédia de Prometeu? E preciso que lhe encontremos um
sentido que resolva esse problema da evidente, isto &, aparente
incompatibilidade das figuras do Zeus retratado nessa e do Zeus retratado
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Atas do I Coléquio do CPA - Prometheus Desmotes

nas demais obras de Esquilo. Ndo o encontraremos, todavia, se
persistirmos sentimentalmente na esteira de Marx, crendo que “no
calendario filoséfico, Prometeu ocupa o primeiro lugar entre os santos e 0s
martires”; nem acompanhando George Thomson na suposi¢ao de que
“Prometeu é o patrono do proletariado”. Nao que essas crengas e
suposicdes modernas nao tenham sua verdade, tém e talvez muita; no
entanto, para quem esta a procura do sentido originario do Prometeu de
Esquilo, sdo descaminhos.

Perguntemos antes que sentido tém este drama e suas
personagens, na perspectiva da tradigdo mitica grega. O sentido do drama
consubstancia-se no de cada uma delas e no de todas elas. Quais as
personagens do drama e 0 que elas sao? As personagens sao Poder e
Violéncia, Hefesto, Prometeu, Oceaninas, Oceano,Hermes, todos eles
Deuses imortais, e a tinica mortal: lo, filha de inaco. E o que elas sdo? Que
sentido tém dentro desse sistema de nogdes e imagens que constitui o mito
grego?

Nos poemas de Hesiodo Teogonia e Os Trabalhos e 0s Dias, um
jogo de sinuosas intengdes entre Prometeu e Zeus explica a origem da
condigdo humana mortal e sexuada e da instituigdo do sacrificio cruento
aos Deuses Olimpios; em ambos os poemas, o relato desse jogo conclui
explicitando que nao € possivel furtar nem preterir “o sentido de Zeus” (Dios
noon), nem dele escapar, e ai se contam as conseqiiéncias das tentativas
por Prometeu de trapacear “o sentido de Zeus”: a mortal finitude para os
homens (que antes ndo se discerniam dos Deuses) e o suplicio de
Prometeu (agrilhnoado, a dguia todo dia lhe devorava o figado, que se
restaurava a noite). Em geral, como Deus metallrgico e artesdo, Prometeu

Boletim do CPA, Campinas, n° 1, jan./jun. 1996 17



Jaa Torrano

se associa com Hefesto e com Atena. Cultuado em Atenas como patrono
dos oleiros, era-lhe consagrado um festival com corrida de tochas chamado
Prométheia.

A influéncia de Hesfodo sobre Esquilo é marcante. Talvez mais que
influéncia direta de Hesiodo sobre Esquilo, haja a confluéncia da
participagao comum de ambos os autores na tradigdo de um universo
cultural e religioso comum. Por ordem de entrada, neste drama, Poder
(Krdtos) e Violéncia (Bfa, esta, muda, como convém & sua natureza) sdo as
primeiras personagens a falar e a agir, na missdo que Zeus lhe impés de
prender Prometeu a rocha precipitosa. Na Teogonia, sdo irméaos de Zelo
(Zélos) e Vitéria (Nike), filhos de Estige, a Oceanina que constitui o décimo
brago de Oceano. Enquanto 0s outros nove bragos circundam a terra e o
vasto dorso do mar, ela se precipita na Noite negra. Oceano, o rio circular,
€ a ultima fronteira entre ser e ndo; a Noite imortal é o dominio do ndo-ser
e da negagao de ser. Quando Zeus conclamava os imortais ao Olimpo, as
vésperas da Titanomaquia, aconselhada por seu pai Oceano, Estige foi a
primeira a apresentar-se com seus quatro filhos. Como recompensa dessa
alianga de primeira hora, vencidos os Titas, Zeus honrou-a, fazendo dela
prépria o “grande Juramento dos Deuses”, e seus filhos residirem com ele
para sempre. Na “descrigdo do Téartaro”, que ha mais adiante na Teogonia,
explica-se esta expressao “grande Juramento dos Deuses” (Theén mégas
Hdrkos): ingreme pedra donde fria d4gua de muitos nomes se precipita na
Noite negra. Cada vez que Rixa e Briga surgem entre os imortais, Zeus faz
a mensageira [ris buscar a longinqua 4gua de Estige. Quem a esparge
pronunciando um perjirio, jaz sem félego um ano inteiro sob maligno
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Atas do I Coléquio do CPA - Prometheus Desmotes

torpor; depois, banido por nove anos, s6 no décimo frequenta de novo as
reunides dos Deuses Olimpicos.

Na /liada e na Odisséia, “grande Juramento dos Deuses” é uma
expressdo freqiiente, designa um poderoso juramento que em diversas
circunstancias obriga Deuses ao cumprimento da palavra dada. Ele em
geral se formula pela triplice invocagao das aguas de Oceano, Céu e Terra,
como testemunhas de que fez ou nao fez, fara ou nao fara algo. O par
primordial Céu e Terra abarcam a totalidade cdsmica, delimitada pelas
ultimas fronteiras dessa totalidade: as aguas do rio Oceano. Diante dessas
testemunhas absolutas, ndo ha nenhum refligio por onde quem falta a
palavra pudesse lhes escapar; evadir-se delas € excluir-se do &mbito do
ser, e ingressar no meédntico dominio da Noite.

O drama de Prometeu se passa em “longinquo e limitrofe chéo da
terra”. O lugar é descrito como “pedras altas e ingremes”, “precipicio
tempestuoso”, “penedo longe dos homens”, “vigil alcantil deste precipicio”,
etc. A énfase no carater pétreo e precipitoso de rocha cortada a pique
marca tanto a descricdo do lugar deste drama quanto a da habitagao de
Estige nos verses da Teogonia, como Se tratasse do mesmo lugar.
Configurada no lugar mesmo do drama, a presenga de Estige se multiplica
no.coro de Oceaninas, em seus filhos Poder e Violéncia, em seu pai
Oceano, pois 0 sentido geral do drama é o do grande Juramento dos
Deuses, a que nele Promete se submete.

Minuciosa énfase recai sobre as diversas peias, cadeias, cravos,
grilhdes, pregos, cunhas, cilhas e freios com que se prende. Insiste-se na
compaixao de Hefesto por Prometeu e na afinidade e congeneridade que
0os unem: sdo Deuses aparentados e companheiros, tém as mesmas
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atribuigdes. Desmdtes: “cadeeiro”, o senhor das cadeias que se vé
encadeado. Por que o senhor das cadeias se vé encadeado? Porque se
recusa a participar da realeza de Zeus. Poder é sempre e em toda parte o
paredro de Zeus, eis 0 que dizem 0s versos da Teogonia sobre as honras e
privilégios com que se aquinhoam Estige e seus filhos. Para a piedade
helénica, todo e qualquer exercicio de poder, ptblico ou privado, se exerce
por participagdo em Zeus e na medida dessa participagao.

Perdidos os poderes que a participagdo em Zeus lhe dava, 0
agrilhoador € agrilhoado. Quando essa missdo de Hefesto, Poder e
Violéncia se cumpre, e Prometeu se encontra preso e a sés, ele que
suportou em siléncio o longo agrilhoamento, primeiro diz:

O divino Fulgor, velozes alados ventos,
fontes de rios, inimero brilho
de ondas marinhas, Terra mae de todos

e o onividente circulo do Sol invoco.

“Fulgor” (Aithér) é a luminosidade diurna e noturna do céu. Homero
diz que os Deuses habitam o Aithér (“Fulgor”), o céu ou o Olimpo, sem que
se note diferenca entre esses trés modos de se referir aos stiperos como
morada dos Deuses. “Fontes de rios” e “inUmero brilho de ondas marinhas”
remetem ao rio Oceano. Assim, Prometeu quebra o seu altivo siléncio pela
invocagdo das mesmas testemunhas invocadas no grande juramento dos
Deuses. Ele as invoca e descreve sua presente situagdo, deplorando-a.
Como em resposta, entra o0 coro. Quem o constitui? As Oceaninas, essa
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multiplicagao de Estige, ja configurada pelo lugar mesmo do drama e pelos
seus filhos Poder e Violéncia, como depois pelo seu pai Oceano.

As Oceaninas tratam Prometeu com uma certa reserva, uma certa
discreco e uma certa solidariedade. A relagdo entre ambos é a mesma
que em geral nas tragédias o coro tem para com os herdis-personagens. Se
a personagem Prometeu ndo € um herdi, no sentido religioso dessa
palavra, mas um Deus, o coro ndo se compde de figuras humanas, como
em geral se compde, mas de figuras divinas, que, no entanto, séo
marcadamente determinadas pela fungdo que presidem, a do grande
juramento. Prometeu, pois, tem ascendente sobre o coro de Oceaninas,
assim como em geral nas tragédias o herdi tem ascendente sobre o coro de
mortais, mantendo-se entre coro e persbnagem uma mesma escala na
hierarquia do divino. Se a personagem é um Deus-Tita (e ndo um heréi), o
coro & de Divindades subalternas, funcionais (nem de humanos, nem de
grandes Divindades, v. g. Olimpios).

Inicialmente Prometeu deve declarar as Oceaninas por que esta ali
agrilhoado e, tendo-se lamentado da dolorosa situagdo, comega por
anunciar sua linhagem. Essa é a grande diferenga entre 0 Prometeu de
Esquilo e o de Hesiodo, mas, a meu ver, o por que diferem se explica com
o0 em que diferem.

Na Teogonia, Prometeu & filho de Japeto e Climene, aquele ¢ filho
de Céu e Terra, esta ¢ filha de Oceano e Tétis, e os filhos de ambos, entre
0s quais Prometeu, tém em comum o destino de terem sido golpeados por
Zeus e arremessados ao Tartaro. Neste drama, Prometeu se declara filho
de “Témis ou Terra, forma Unica de muitos nomes”. Por que assim se
declara? A palavra thémis significa “lei”, no sentido da lei ancestral de
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origem divina; o filho da Deusa Témis tem por natureza a legitimidade e
suas agdes manifestam a esséncia de sua mae. Ela é filha de Céu e Terra,
essa filiagao por sua vez possibilita identifica-la com a Terra mesma (como
Prometeu o faz). Terra € a Deusa primordial, mae de Céu, mae de Mar,
mae de todos: seu ser abarca a totalidade cédsmica, a totalidade de ser e de
acontecer, por isso ela tem a presciéncia de todos os acontecimentos.
Quando Prometeu se diz filho de Témis ou Terra, identificando-as,
identifica-se a si mesmo com a liceidade e com o sumo saber divinatério;
por conseguinte, ele se diz autor da vitéria e realeza de Zeus, a quem
acusa de desconfianga, crueldade e ingratidéo.

Na Teogonia, a Deusa Terra estd presente em todos os momentos
decisivos da diacosmese, presidindo-a com seu saber oracular e
determinando-lhe o sentido. Aconselha diretamente a Zeus, para que
nenhum outro dos descendentes de Céu em vez dele tivesse honra de rei,
porque em Zeus se consuma a esséncia ancestral de Céu, filho e parceiro
de Terra. Na légica peculiar ao pensamento teogdnico, em que a natureza e
atribuigbes de cada Deus se definem por sua insergdo em uma das linhagens
divinas, a vitdria e realeza de Zeus é a explicitagéo do ser de sua ascendéncia:
filho de Crono, filho de Céu. Zeus é o fundamento dos fundamentos, o Deus
dos Deuses: aos imortais bem distribuiu e indicou cada honra.

Prometeu, com a filiagéo por ele declarada, arroga a si os designios
de Zeus (nao pode arrogar-se a realeza dele, ja que ndo a exerce), e acusa-
o de tirania e da moléstia que a infesta: por todos os seus beneficios a Zeus
e por sua defesa dos mortais, esta ali agrilhoado. Zeus é pintado na figura
de um tirano. Essa figura é bem conhecida na tragédia grega: prepotente,
arrogante e arbitrario, gragas ao que a palavra tyrannos adquiriu a marca
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pejorativa que hoje tem. Entretanto, € pintado assim na fala de quem? Na
fala de Prometeu. Supor que por isso essa tragédia contenha uma “teologia
irreligiosa” é deixar de lembrar que Zeus s6 aparece assim na fala de
Prometeu. O coro tem para com Prometeu uma atitude compassiva, que
discorda amenamente, que recua discretamente, porque essa € em geral a
atitude do coro ante as personagens herdicas. Se & Prometeu que faz essa
figura tiranica de Zeus, é preciso estar sempre lembrado de que o drama
estd em jogo, aberto, e € uma de suas personagens que esta falando.

Quando Prometeu pede as Oceaninas que desgam do carro alado
em que vieram e pisem no ch@o para ouvi-lo @ compadecer-se de seus
sofrimentos, quem surge para atender a esse pedido &€ o Deus Oceano. A
intercessao de Oceano mais bem se explica por sua fungéo de testemunha
do grande juramento dos Deuses. Oceano séo as grandes fronteiras entre a
terra e o vasto dorso do mar, por um lado, e, por outro, a Noite negra, isto
é, entre 0 Ambito do ser e o do ndo-ser. Nesta situagdo se encontra
Prometeu: perante Céu, Terra e Oceano, deve pronunciar solenemente o
que apresenta como verdadeiro. Nessa situagdo, quem perjura, jaz sem
folego e maligno torpor o cobre por um ano, depois, por nove anos € banido
do convivio dos Deuses sempre vivos, como se diz na Teogonia.

O didlogo entre Oceanc e Prometeu é sereno e compassivo. O
conselho daquele a este é o de cuidado com as palavras, condi¢do para
que se possa fazer algo pela libertagado dessas fadigas. O conselho deste
aquele é o de que desista e ndo se inquiete, pois néo se persuadird a quem
nao se deixa persuadir. Aparentemente Prometeu diz de Zeus que nédo é
persuadivel, mas essa acusagdo se volta contra quem a faz. Oceano

acolhe o conselho de Prometeu e desiste de tentar persuadir a um ou a
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outro, e deixa-0 a s6s com o coro que desde ja canta o lamento universal
pela funesta sorte de Prometeu.

Dirigindo-se as Oceaninas, Prometeu enumera os diversos
conhecimentos de que fez dom aos mortais e conclui essa enumeragao
afirmando que “todas as artes aos mortais vem de Prometeu”. Assim deixa
transparecer a sua emulagao com Zeus e insinua que detém um segredo de
que depende a realeza de Zeus. A apari¢do de lo, filha de inaco, unica
mortal deste drama divino, redimensiona a grandeza dos dons prometéicos,
ao apresentar concretamente na figura de lo a condigdo humana. Aqui
como alhures, nomen omen. I6, o nome da personagem, é, em grego e
nesta pega, também um interjeigdo de dor. /0 i0 pdpoi, exclama lo por seus
sofrimentos. 10 Moira, Moira (“Oh! Destino, Destino!"), exclama o coro ao
ouvir a histdria de lo.

A figura de lo é uma metonimia da condi¢do humana. A metonimia
consiste em representa-la pela condigdo feminina, pondo assim em relevo
a precariedade e fragilidade da vida humana em face da vida divina. A
princesa lo, ao chegar em idade de casar-se, sonha repetidas vezes que
Zeus a deseja e que deve entregar-se a ele. inaco, seu pai, consulta
oraculos a esse respeito, e o de Delfos lhe responde que deve expulsar a
filha de casa e da pétria, para que Zeus ndo destruisse toda sua casa com
o raio. Coagido, o pai assim procede. Transmutada em novilha e picada por
um aguilhdo, lo vagueia, e suas errancias compdem um fabuloso catélogo
geografico. Nessa histéria como alhures, Zeus € o ideal de virilidade, e lo,
todas as mogas que, em idade de se casar, de acordo com 0s costumes
gregos, tinha que deixar a casa paterna para morar com o marido em casa
deste. Essa mudanga de casa e de estado civil a conduz ao ambito de
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Hera, a Deusa que preside o casamento e o patriménio familiar, e cujo
epiteto épico bodpis (“de aspecto bovino”) assinala seu carater maternal. A
transmutagdo de lo em novilha fala de seu ingresso no ambito de Hera,
seus sofrimentos e delirios falam do esforgo de integragéo & nova condig&o.
O aguilhdo (ofstros, “aguilhac”, traduzido quase sempre como “moscardo”)
que a lancina é o “dardo do desejo”, como diz outra metafora do mesmo
texto. Sua libertagdo dessa perseguicé@o que os “cilimes” de Hera Ihe mo-vem
dé-se com o nascimento do primeiro filho, pois o filho assegura a continuidade
da casa, a perpetuagéo da descendéncia. Assim se consumava a finalidade do
casamento antigo: a casa de inaco ndo seria mais destruida com o raio de
Zeus, e a jovem méae se concilia com Hera. lo, portanto, pde em cena a
contrapartida humana da figura filantrépica do Deus Prometeu: o esforgo por
assegurar ao género humano sua perenidade.

Perante lo, esvazia-se a pretensdo prometéica de ter salvo o
género humano: “Que me lucra viver?”, pergunta-lhe lo. O Deus agrilhoado
a consola com a exposigdo de seu préprio sofrimento, cujo término nao
prevé “antes que Zeus caia do poder”, e brande entdo o segredo de como
isso se daria: Zeus contrairia nupcias que gerariam um filho mais forte que
o pai. O segredo consiste em que nlpcias seriam essas, com que Deusa ou
com que mulher mortal. O tema das nupcias funestas para a realeza de
Zeus aparece também na Teogonia e na Vil [stmica de Pindaro, naquele
texto Zeus é prevenido pelos conselhos de Terra e Céu constelado, e neste,
pelos ordculos de Témis; ambos esses textos ressaltam a pertinéncia da
realeza ao espirito de Zeus.

Por ordem de entrada, a ultima personagem a aparecer € Hermes,
mensageiro dos Deuses. Hermes vem cobrar a Prometeu o segredo por ele
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propalado. No didlogo entre ambos, retorna a palavra sophistés (“sofista”)
para caracterizar Prometeu, antes usada por Poder e agora retomada por
Hermes; ressurge também a acusagéo de authadia, feita por Hermes a
Prometeu, antes feita por este a Zeus. Authadia é o perverso prazer de se
obstinar em algo que nao corresponde a uma realidade mais ampla do que
a propria obstinagao.

Hermes proclama que punigdo aguardaria Prometeu se suas
palavras ndo lograssem persuadi-lo. E notével que essa punicdo tem duas
fases, como a que se impde a quem perjura perante o grande Juramento
dos Deuses: a primeira no Tartaro, correspondente ao maligno torpor de um
ano inteiro; a segunda, & luz do dia, com o suplicio da aguia a devorar-lhe
todo dia o figafio, que a noite se regenera para que o suplicio prossiga,
correspondendo essa fase ao exilio do convivio com os Deuses. A duragéo
da punigdo se mede por uma temporalidade humana, ja que ao todo se
prevé prolongar-se por treze geragdes humanas, e ja que na segunda fase
€ marcada pela alternancia entre dia e noite. O agrilhoamento que o drama
pde em cena nédo faz parte dessa punigdo, antes constitui a privagdo de
poderes sofrida pelo Desmdtes (“Cadeeiro”).

Esta interpretagao do sentido geral deste drama como o do grande
Juramento dos Deuses explica porque o coro de Oceaninas, embora
inocente de toda acusagao que possa pesar sobre Prometeu, no entanto se
precipita no abismo junto com ele: precipita-se porque assim € Estige. Essa
precipitagdo demonstra que, tanto neste drama quanto nos outros seis
supérstites de Esquilo, Zeus é o transcendente fundamento da justiga, da
verdade e da sabedoria.
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E A PROIBICAO DA METABASE

Carlos Arthur R. do Nascimento'

Quero primeiro agradecer as referéncias que o Hector fez a mim e
agradecer a oportunidade de falar a vocés.

Vou tentar ser bem breve, talvez deixar alguns esclarecimentos para
aparecerem a titulo de perguntas.

E preciso primeiro tentar explicar esse titulo meio misterioso, para
néo dizer perfeitamente obscuro.

Na realidade se trata de uma coisa relativamente simples.

Vou partir de alguns capitulos dos Il Analiticos de Aristételes, sdo os
cap. 4 a 12 do primeiro livro dos Il Analiticos. Nao é preciso se preocupar
em tomar nota pois esta para sair um livro® do Instituto e ha 1a o primeiro
texto que trata exatamente disso; assim, ja fago um comercial do meu

! Professor do Dept? de Filosofia, IFCH/UNICAMP.
* Cf. Carlos Arthur R. do Nascimento, De Tomds de Aquino a Galileu (Colegdo Trajetéria 2),
UNICAMP, IFCH, 1985, 217 p.
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livrinho, e se alguém tiver interesse, tenho aqui a tradugéo de um trecho do
comentario de Tomas de Aquino aos Il Analiticos, em que esse assunto &
tratado; entao nao precisam ficar preocupados em anotar essas “preciosas
idéias”.

Vamos partir, portanto, de um bloco de capitulos do primeiro livro dos
Il Analiticos, dos cap. 4 a 12. Nesses capitulos Aristételes trata daquilo que
poderiamos chamar de a matéria da demonstragdo, 0 que pode ser
demonstrado; Aristételes diz que podem ser demonstradas, ou, que sao
matérias de demonstragdo aquelas proposigdes em que o predicado
pertence ao sujeito kata panthds (a todos), kath autd (por si) e to kathdlou
(enquanto tal), o exemplo que ele da é ter a soma dos angulos igual a dois
retos, 180 graus; isto convém ao tridngulo kata panthds convém a todos os
triangulos, por si — isto € uma propriedade propria do triangulo, e, enquanto
tal, quer dizer, nao convém nem a outras figuras geométricas e nem
convém, por exemplo, em primeiro lugar, ao tridngulo isésceles; convém ao
triangulo como triangulo; entdo, estas trés expressdes definem o rigor
daquilo que Aristételes considera como passivel de demonstragdo. A gente
poderia até se perguntar se é possivel haver ciéncia no sentido aristotélico
de ciéncia ou de silogismo demonstrativo, dadas essas exigéncias tao
rigorosas. O préprio Aristételes tem uma frase que diz que € dificil nés
sabermos se nés temos ou ndao temos ciéncia, porque muitas vezes nos
temos um raciocinio em que o predicado convém ao sujeito kata panthds,
kath ‘auté, mas nds nao sabemos se é o kathdlou, se é enquanto tal; nao
basta que seja uma demonstragdo necessdria, é preciso que a gente esteja
demonstrando algo que se diga precisamente, em que o predicado se ligue
precisamente aquele sujeito enquanto tal.
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Dito isso, segue-se como uma consequéncia absolutamente
necessdria que a meldbase esta proibida; que dizer: ndo se pode transferir
demonstragdo a respeito de um determinado género de sujeito para um
outro género. E exatamente o que Aristételes diz na primeira frase do
capitulo VIl do primeiro livro dos Il Anal. — Diz que deduz-se de tudo isso
que, na demonstragao, ndo podemos passar de um género ao outro; ndo
podemos demonstrar uma proposigcao geométrica por razao aritmética.
Essa transferéncia ou passagem (metabase, nesse contexto, quer dizer
isso, a passagem de um género a outro) fica absolutamente proibida, dada
a propria concepgéao que Aristételes tem da demonstragéao cientifica.

Muito bem. Acontece que isso se fazia. Aristételes, ele préprio, cita
varios exemplos, tanto no cap. VII, como no cap. IX e no cap. Xlll, em que
ele volta ao mesmo assunto. Sao talvez os trés capitulos mais importantes
para esse tema: o cap. VIl do | livro dos [l Analfticos, o cap. IX e o cap. XIII.
Entdo, Aristételes sabia perfeitamente que se usavam teoremas de
geometria para conseguir modelos astrondmicos, que se usavam as
demonstragdoes geométricas na astronomia, que se usava a geometria para
demonstrar teoremas de perspectiva e de 6tica, e que se usavam teoremas
de aritmética relativos as proporgdes numéricas para o estudo da harmonia
e também na mecénica se usavam tanto demonstragbes geométricas
quanto aritméticas. Entdo Aristoteles se encontra diante de um fato em que
a metabase era praticada, mas como diz A. Koyré (uma anedota gque eu
sempre repito) o bom teérico ndo é aquele que, diante de um exemplo que
nega sua teoria ou que levanta um problema para sua teoria, muda sua
teoria; o bom tedrico ndo modifica a teoria, ele explica o caso, ou entdo,
esconde o caso. Entdo, o que Aristételes faz aqui? Ele nao podia pura e
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simplesmente negar o caso. Entdo ele disse que, se ha transferéncia de
demonstragéo, é porque o género de sujeito é de um certo modo 0 mesmo;
ele diz: n4o arredo o pé, ndo se pode transferir demonstragédo de um género
para o outro e, se hd transferéncia, é porque de alguma maneira o género
do sujeito € o mesmo, e ndo vai mais adiante.

No cap. VIl ele diz isso; depois volta ao assunto no cap. IX e no cap.
XIlI; volta ao assunto sob um outro angulo mas nédo acrescenta grandes
explicagdes.

No cap. IX e no cap. Xlll aborda um outro tema ligado a essa
proibicdo da metabase. Ele diz que podemos ter uma demonstragao de que
alguma coisa é de uma determinada maneira, demonstragdo de que, ou-a
demonstragdo explicativa daquele fato, demonstragdo do porque. Nos
podemos saber que é assim ou podemos saber porque que é assim. E ele
diz que normalmente cabe & mesma ciéncia saber que e saber porque, mas
que ha alguns casos em que uma ciéncia sabe que e a outra sabe porque;
é 0 caso das disciplinas em que uma esta subordinada a outra, em que uma
se serve de demonstragdes que foram feitas na outra ciéncia; por exemplo,
0 musico sabe que dois sons tém uma certa relagé@o entre eles e que um
tem uma altura dupla do outro e que isso é agradavel ao ouvido mas, quem
demonstra isso é a aritmética, que estuda as proporgdes entre 0s nimeros.
Entdo, para demonstrar as relagdes entre 0s sons € preciso recorrer aos
teoremas da aritmética. Mesma coisa na astronomia em relagdo a
geometria, ou da Otica em relagdo & geometria; o dtico constata, por
exemplo, que o angulo de incidéncia é igual ao angulo de reflexao no
espelho; para demonstrar isso é preciso recorrer a teoremas sobre

semelhangas de tridngulos.
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Bom, Aristételes diz que ai, nesse caso, o 6tico sabe que € assim,
que as coisas se passam desta maneira, e o gedmetra demonstra o porque
que € assim.

Na realidade ele esta acrescentando um outro elemento a analise
desses casos em que ha de alguma maneira uma metdbase, mas ele nao
explica porque € que pode haver a metabase; ele simplesmente mantém a
sua postura inicial: ndo é possivel transferir demonstragdo de um género de
sujeito para outro; se ha transferéncia, € porque o género de sujeito de uma
certa maneira é o mesmo. Bom, é claro que os medievais conheceram os
textos dos Il Analiticos e, a partir de um certo momento, comeg¢aram a
comentar os |l Analiticos. Tomas de Aquino ja tem antes dele dois grandes
comentarios: o comentario de Roberto Groteste no final do séc. Xll, do qual
parece que muita gente andou tirando alguns elementos; uma fonte de
pilhagens continuas e que como era contempordnea ndo era citada
nominalmente; a gente sabe que andaram pilhando porque outros repetem
coisas que ele diz. Um outro grande comentario é o comentario de Alberto
Magno. Tomds de Aquino dispunha também de uma tradug&o latina do
comentario de Temistio. Entdo, com esses trés comentdrios, ele monta
uma teoria da metabase que avanga em relagdo a de Aristételes. Entéo,
para Aristdteles, se a gente quisesse resumir a postura dele, poderia dizer o
seguinte — que esses casos em que ha metabase eram uma espécie de
pedra no sapato; ele diz — ndo devia haver mas, ja que ha, nés temos que
aceitar o fato. Ele se encontrava diante, digamos assim, de um fato que
para o gosto dele ndo deveria existir. Ao passo que Tomas de Aquino vai
como que justificar esses casos. Tomas de Aquino se ocupa dessa questio
desde o inicio de sua carreira intelectual, no seu primeiro ensino parisiense
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em gue escreve um comentario, a um pequeno tratado de Boécio — De
Trinitate, de Boécio — que é um texto muito importante porque Toméas de
Aquino aborda nesse comentdrio uma série de questdes relativas ao
estatuto das ciéncias e do conhecimento. Af ele ja trata dessa questo, ele
volta a tratar desses assunto ao longo de sua carreira e finalmente o trata
quando comenta os Il Analiticos no fim de sua vida, ou seja, bem quase no
fim da sua carreira, no segundo ensino parisiense. Tomés de Aquino diz em
resumo o seguinte.

Os sujeitos e duas ciéncias podem ter entre si dois tipos de relagéo.
Um pode ser uma espécie do outro, por exemplo, a planta € uma espécie
do corpo natural; entdo a ciéncia das plantas, a botanica, é apenas uma
parte da ciéncia da natureza; esse € um primeiro tipo de relagdo. Mas a
relagéo entre o sujeito da ciéncia e o sujeito de uma outra pode ser de um
outro tipo, pode ser que a diferenga que é introduzida ai para passar do
género que € o sujeito da primeira ciéncia para o sujeito da segunda ciéncia
nao seja uma diferenga especifica do tipo que faz passar de corpo natural
para planta ou que faz passar de corpo natural para animal, mas seja uma
diferenga extrinseca; por exemplo, a linha, que faz parte do sujeito da
geometria e luminoso. Ao que parece luminoso ndo é uma diferenga propria
da linha, é extrinseco para o gedmetra se a linha é luminosa ou ndo é
luminosa; luminoso € a diferenga que permite falar por exemplo de raio
luminoso, ou de raio visual (dependendo ai do tipo de teoria que se adota —
intramissionista ou extramissionista, mas isso nao vem aqui ao caso). O
que € o raio visual ou raio luminoso? E uma linha com uma caracteristica
que & extrinseca a linha. Da mesma maneira na questdo da harmonia dos
sons; fala-se de numero e este é o sujeito da aritmética, mas ao falar de
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ndmero sonoro, sonoro ai € uma diferenga extrinseca; mas é justamente
um numero sonoro ou 0 som enquanto submetido ao nimero que vai ser o
tema da teoria da harmonia. Tomas de Aquino justifica, assim, que é
perfeitamente compreensivel que haja dominios em que uma ciéncia nao é
propriamente parte de uma outra mas esta subordinada a outra e que pode
haver perfeitamente ai a passagem da demonstragdo sobretudo da
matematica para o dominio do fisico, da harmonia, da é6tica, da astronomia.
Tomés de Aquino tem assim um quadro em que era perfeitamente possivel
que se aplicasse as demonstragbes matematicas ao dominio da fisica, o
que era perfeitamente proibido para Aristételes, apesar dos exemplos de
que ele estava consciente.

Muito bem, Toméas de Aquino ndo esta interessado nisso por causa
desses exemplos em que as demonstragbes matematicas sdo aplicadas a
questdes de ordem fisica; ele estd preocupado com essa questdo por uma
razao teoldgica; ele viu nesse esquema uma possibilidade de atribuir aquilo
que ele chamava de Sagrada Doutrina (e a gente chama de Teologia) uma
fungdo cientifica no sentido da ciéncia aristotélica. na realidade parece a
primeira vista meio esquisito que algo que se baseia na fé possa ser
ciéncia; se a teologia ou a Sagrada Doutrina, a Doutrina Cristad se funda na
fé, como é que eu posso chamar isso de ciéncia. A ciéncia supde
demonstragéo e fé supde aceitar alguma coisa pelo testemunho de alguém
e nao porque eu tenha evidéncia do que se esté falando; como é que eu
posso chamar isso de ciéncia? Tomas de Aquino transferiu para o caso da
teologia aquilo que ele tinha analisado no caso das ciéncias do tipo da
Gtica, da astronomia ou da harmonia subordinadas a outras (geometria e

7

aritmética) com adaptagdes, € claro. Ndo é simplesmente mais um
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exemplo. Ele faz uma adaptagdo do esquema dessas ciéncias que eram
subordinadas a outras. Assim como o astrénomo ou o 6tico ou 0 musico,
por si mesmos, nao demonstram os teoremas da geometria ou da
aritmética — eles créem naquilo que o gedmetra ou o aritmético
demonstram e aplicam esses teoremas a matéria que lhes é prépria —
assim também nés aceitamos aquilo que nos é dito pela revelagéo e isso
funciona como principio que nos permite raciocinar a respeito dos assuntos
da fé. Toméas de Aquino estd adaptando, de uma certa maneira, e muito o
esquema das ciéncias subordinadas. Aristételes ficaria espantado ou entéo
diria: poxa, mas que cara genial, nesse caso eu néo tinha pensado. Ele esta
adaptando um modelo que tem origens aristotélicas para poder dizer que a
teologia tem também um aspecto cientifico.

Nessa atitude de Tomés de Aquino me parece que fica claro que ele
avanga mais do que Aristételes que se detém diante do fato de certos
casos de metabase; ele propde j& uma explicagéo para essa possibilidade
de transferéncia de demonstragdes e faz uma utilizagdo pessoal desse
esquema para situar a teologia como ciéncia.

Esse modelo vai ter uma brilhante histéria no mundo ocidental. A
gente sabe pela histéria posterior como no tempo de Aristételes e ainda no
tempo de Tomas de Aquino, a ética, a teoria da harmenia, ou mesmo a
mecénica (que era a prima pobre da familia) eram modestas disciplinas. A
astronomia dava um pouco mais de ibope, mas era a fisica celeste; aqui na
fisica terrestre, que trata de coisas muito diferentes dos astros, eram
modestas disciplinas, pequenos setores. Entdo isso, que era uma pequena
secao, que Aristételes gostaria até de negar, isso vai se tornar a regra no
século XVII; entdo, no século XVIl, sdo essas modestas disciplinas,
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sobretudo a mecénica, que véao fazer a chamada revolugdo cientifica.
Talvez valha a pena uma pequenina adi¢éo: elas puderam fazer a
revolugdo cientifica no séc. XVII, quer dizer, elas puderam se propor como
o modelo da ciéncia do mundo fisico porgue havia uma longa histéria por
detrdas disso; eram disciplinas que j& tinham, digamos assim, numa
linguagem talvez anacrénica, uma histéria de matematizagdo desde a
Grécia antiga, e essa matematizagao foi aos poucos sendo alargada e
sendo aceita, ndo como uma desagradavel excegdo, mas como algo
perfeitamente normal e, no séc. XVII, se propte como regra.

O que eu tinha para dizer era basicamente isso; se ndo ficou muito
claro vocés podem fazer algumas perguntas € a gente tenta esclarecer na
‘medida do possivel. Muito obrigado.

(Abertura as questoes)

Pergunta: Mostre-me como isso funciona com a teoria da relagéo

subsistente na Santissima Trindade.

Resposta: Dé-me um tempinho para pensar. Eu tinha um professor
que quando queria dar um exemplo dizia assim: Por exemplo, com os anjos
... (risos) em vez de ele dar um exemplo bem acessivel. Sua pergunta a
respeito da Santissima Trindade me deixa numa situagdo semelhante. Mas
vamos a ela. No Novo Testamento, vocé tem um discurso que fala do Pai,
do Filho e do Espirito Santo, apresentados, sobretudo, em termos
funcionais. Os primeiros concilios cristaos, sobretudo em Nicéia, ja
traduzem isso em categorias gregas, falando de esséncia e pessoa; entio,
isso € 0 que nds recebemos em termos de fé, quer dizer, isso é a que o
cristdo (aquele que tem a fé cristd) cré. Como entender isso? Entdo, esse
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enunciado de que ha um s6 Deus em trés pessoas funciona como uma
espécie de axioma regulador e o que o tedlogo vai fazer é buscar na sua
experiéncia humana analogias ou conceitualizagdes que possam de alguma
maneira dar a compreender isso. A tentativa paradigmatica talvez seja a de
Agostinho, com a teoria do verbo mental, para de alguma maneira, pensar
a Trindade. Quer dizer: uma vez aceito o enunciado da fé ele pode, de
alguma maneira, ser entendido, vocé pode trabalhar com ele, recorrendo a
uma conceitualizagdo humana. Nao sei se esclarego muito, mas...

z

Pergunta: Minha pergunta é mais ou menos sobre isso. Se eu
entendi a solugdo de Tomdas de Aquino, nao me pareceu tdo boa assim
quanto vocé pretende... estd baseada numa analogia ... nesse caso, por
exemplo, se trata realmente de partir de um dogma da fé, que eu aceito por
ter fé, e al fazemos alguma coisa com isso. Eu ndo vou demonstrar nada.
Mas enfim, eu vou fazer alguma coisa com isso. Numa ciéncia formal a
prova que € oferecida na geometria ndo é aceita por fé. Por exemplo, o
ético ou o fisico ndo aceita a prova do aritmético ou do gedmetra, ele néo
cré nisso, é convencido disso, o que ¢é diferente...

Resposta: Estou inteiramente de acordo com vocé. Quer dizer: em
primeiro lugar o caso da teologia € um caso & parte. Sdo0 Tomés de Aquino
esta é justamente fazendo o que eu estava tentando fazer a propésito da
Trindade. Quer dizer: ele aceita que a teologia tem uma fungéo explicativa
também, que ela ndo é simplesmente fé. Uma coisa é a fé e outra coisa é a
doutrina a respeito da fé, que tem um carater de algum modo explicativo,

mas esse é um caso realmente a parte.
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No seu exemplo, Tomés de Aquino esta falando, digamos assim, em
rigor de termos: aquele que faz teoria da harmonia ou que faz 6tica nao
pode demonstrar os teoremas da aritmética, ou da geometria; ndo é a
musica nem a ética que demonstram, por exemplo, a teoria das proporgoes
ou que dois tridngulos semelhantes tém angulos iguais. Isso compete a
aritmética ou a geometria. E claro que, como a aritmética e a geometria
sdo também ciéncias humanas, posso aprender aritmética e aprender
geometria. Entdo nao creio mais, eu demonstrei — mas ele esta falando
que, em rigor de termos, o 6tico ndo precisa demonstrar ¢ teorema do
gebmetra, basta que ele creia nesse's teorema e que ele o aceite, e isso
permite construir a sua ciéncia; € claro que a sua ciéncia é assim, digamos,
imperfeita, ela estd baseada numa fé.

E o0 que Tomds de Aquino vai dizer: a nossa teologia sé sera perfeita
no céu, la nds teremos evidéncia dos enunciados da fé, veremos face-a-
face. Até la nossa teologia é imperfeita, ela estd pendurada em enunciados
dos quais nao temos evidéncia; deste ponto de vista ela é imperfeita. N&o

sei se deu para entender.

Pergunta: Mas a teologia prova algo aceitando o dogma de Deus
Trino, quer dizer uma natureza dividida em trés pessoas? N&o se trataria,
na verdade, de uma analogia?

Resposta: Acho que af vale a analogia: assim como se prova , se
voceé aceitar que triangulos semelhantes tém angulos iguais, é facil provar a
lei da reflexao.

Vocé tem duas provas: a prova do teorema de geometria, a prova
desses teorema de que ‘tridngulos semelhantes tém &ngulos
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correspondentes iguais”; isso é um teorema de geometria e s6 pode ser
provado em geometria Euclidiana. Agora, que “o angulo de incidéncia é
igual ao de reflexdo”, isso é uma lei dtica e pode ser provada na dtica
geométrica, contanto que eu aceite aquele teorema de geometria. Certo?

Pergunta: Agora na teologia é mais, na teclogia ndo precisa aceitar
o teorema, o teorema ndo existe, tem que moldar um teorema para

interpretar isso.

Resposta: Na teologia, se eu pudesse provar os enunciados de fé,
eu seria ou Deus ou os Bem-aventurados. Como parece que nenhum de
nos &, a Unica solugao que resta é aceita-los e entdo vocé desenvolve uma
prova subordinada, que ficara, pelo menos no presente estado, enquanto nés
estamos peregrinando nesse mundo, nesse estado dependente de uma fé.

Quem tiver curiosidade sobre isso, hd um livrinho de um grande
estudioso de Tomas de Aquino, um dominicano chamado padre Dominique
Chenu, um pequeno livro que se chama “A teologia como ciéncia do século
XIlI" — a nossa biblioteca tem esse livrinho, 0 que deve ser um milagre, pois
o que tem de Filosofia Medieval ¢ ridiculo; j& melhorou um pouquinho, ja
compraram algumas coisas. Mas, esse livrinho estd disponivel aqui na
nossa biblioteca e o Pe.Chenu mostra como é que, passo-a-passo, foi
sendo construida. O primeiro passo foi fazer uma analogia entre os
enunciados da fé e os axiomas; isso foi feito anteriormente em Tomas de
Aquino, por um professor de Paris, Guilherme de Auxerre. Feita essa
assimilagdo, o passo seguinte, que foi dado por Tomas de Aquino era quase

gue automatico. Mas isso é uma montagem histérica que vai sendo feita.
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Pergunta: Mas toda ciéncia vem a partir dai? A analogia funcional
entre axioma matematico e dogma da fé? A partir dai que a coisa complica,
no caso da matemadtica os axiomas séo evidentes...

Resposta: Sim, se sdo axiomas s@o evidentes e se sdo teoremas
que podem ser demonstrados. Mas a analogia diz que na teologia as coisas
se passam assim como na geometria, a teologia desempenha o papel de
uma ciéncia superior, a atribuigao do carater de ciéncia & Sagrada Doutrina
em relagdo & Otica ou & astronomia, uma ciéncia onde vocé demonstra
aquilo que a ciéncia subordinada utiliza como ferramenta. Essa analogia foi
montada, quer dizer, os enunciados da fé s@o evidentes para Deus e para
os Bem-aventurados, quer dizer, no nosso estado atual nés ndao somos
capazes de ter essa evidéncia, mas, Deus e os Bem-aventurados tém a
evidéncia desses enunciados.

Pergunta: Gostaria de fazer uma pergunta altamente especulativa,
pois eu conhego pouco de légica aristotélica e de Sdo Tomds de Aquino
também. Pela sua exposi¢do que deu a entender que para Aristételes os
raciocinios demonstrativos sdo essencialmente de carater matematico... é
possivel a demonstragé@o. Toda demonstragdo fora do &mbito matematica,
da aritmética € feita por derivagdo de uma demonstragdo... matematica.
Pela sua exposi¢do de Tomas de Aquino deu a impressdo que a grande
novidade de Tomas de Aquino é defender a possibilidade de um raciocinio
demonstrativo fora da matematica, na teologia. E ai eu especulo se isso
ndo se da porque no ambito de Deus sujeito e predicado estdo unidos da
mesma forma como Aristételes considerara como é necessario para os
raciocinio demonstrativos e se para Tomds de Aquino a derivacdo das
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demonstragdes na teologia, na verdade, seja, para o resto do mundo, para
0 ambito do que interessa, ndo vem do fato de que o mundo é de certa

forma um predicado necessario?

Resposta: Acho que ai vocé toca em varios pontos importantes e eu
realmente passei muito rapidamente sobre eles.

Certamente, o0 modelo que Aristételes tem nos Il Analiticos e a
geometria grega, os Elementos de Euclides sdo posteriores, mas ja havia
todo um corpo de geometria constituido; entdo a ciéncia paradigmatica
aqui, digamos, € a geometria.

Mas Aristoteles justamente diz que a demonstragdo geométrica ndo é
transferivel; s é transferivel em algumas excegdes. a demonstracdo
propriamente geométrica nao pode ser aplicada a fisica, nem sequer a
demonstragdo geométrica & aritmética; sdo duas disciplinas que ficam
separadas uma da outra; uma coisa € uma demonstragdo propriamente
aritmética, outra coisa € uma demonstragdo geométrica; entdo niimero é
um género distinto das grandezas, das extensdes.

De toda maneira, Aristoteles talvez supusesse, embora ele tenha dito
que é por demais complicado, que idealmente, em alguns outros dominios
vocé pudesse fazer demonstragbes préprias, quer dizer, baseadas na
definicdo essencial do género. O dificil é ter justamente uma defini¢éo
essencial, quer dizer, fora do dominio das ciéncias formais, onde é que nés
temos definigdes essenciais?

Os medievais e Tomds de Aquino vdo dizer que nenhuma, talvez
uma: “o homem é um animal racional”. E o (inico exemplo que conseguiram

dar até hoje, de definigdo por género e diferenga especifica; as outras sdo
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descrigdoes, a partir de propriedades, mas nao definicdo essencial por
género e diferenga. E esse o obstaculo; se vocé nao tiver uma definigao
essencial, vocé nao pode ter uma demonstragao, propriamente dita, quer
dizer, mostrar como aquele predicado convém aquele sujeito enquanto tal.
E preciso ter a definigdo essencial para fazer isso; a definigdo funciona
entdao como termo médio. Agora, o que vocé disse, da relagdo entre
predicado e sujeito em Deus e depois no mundo, salvo melhor alvitre, é
perfeitamente valido para Deus, quer dizer, perfeitamente valido na ciéncia
divina; agora, como nés nao temos ciéncia divina mas a nossa pobre
ciéncia humana, mesmo que ela seja a teologia, entdo nédo hé essa espécie
de rigor geométrico; muito pelo contrério, sdo demonstragdes entre aspas;
quer dizer: que estao fundadas numa fé em que nao ha grande clareza; ha
um esforgo de intelegibilidade. Essa é a famosa expressdo de Anselmo e
de Agostinho: “a fé que busca o entendimento”; hd uma busca, ha um
esforgo, mas na nossa situagdo obscura e ndo com essa clareza
geomeétrica, digamos assim, que suporia que nds estivéssemos sentados la
do outro lado no conselho da Trindade, mas estamos do lado de ca.

Pergunta: Para Tomas de Aquino a demonstragdo geométrica

continua como paradigma da demonstragéo?

Resposta: Sim, absolutamente. Toméds de Aquino diz isso
explicitamente, o dominio onde temos as demonstragdes mais rigorosas,
mais apoditicas, é o dominio da matematica, que para ele equivale a
geometria e a aritmética, que sdo o que ele conhecia em relagdo a
matematica. Disso nao ha duvida, mas ele diz que nés devemos comegar o
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estudo — concordando com Platdo, se bem que por outras razdes, isto &,
razoes pedagogicas — pela matematica, por causa da sua clareza e porque
ela ndo exige experiéncia, o contato com as coisas, embora estas oferegam
a vantagem de serem presentes a percepgdo sensorial; quer dizer: o
grande trunfo da matematica é a clareza e a precisdo. Dai a tentagdo que
depois, no seculo XVII expandiu 0 modelo matematico para tudo quanto é
dominio; isso ndo passava pela cabecga de Aristdteles nem de Tomas de
Aquino; o projeto cartesiano pareceria para 0s dois uma desmesura,

pretender ter a mesma apodicidade em geometria e em metafisica.
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Jodo Quartim de Moraes'

Dentre as numerosas referéncias a politica que encontramos na
Etica a Nicomaco (W.D.Ross menciona 17 no indice tematico de sua
fradugdo desta obra, ndo computadas as repetigdbes do termo no mesmo
contexto), sem duvida a primeira delas € da maior relevancia filosdfica, ja
que subordina explicita e inequivocamente a Etica a Politica: o bem
supremo, isto €, aquilo que buscamos ndo como meio para atingir um fim
ulterior, mas como o fim Ultimo relativamente ao qual os demais resultados
de nossa atividade aparecem como fins intermedidrios, constitui objeto da
‘Politica, a mais decisiva e arquitetdnica das ciéncias.2 Menos claro,
entretanto, nos parece 0 argumento que fundamenta tal subordinagao.
E conhecida a importancia da metafora técnica em Platio ou
Aristoteles. Por exemplo a techné da construgdo de freios para deter a

1 Professor do Dept® de Filosofia, IFCH/UNICAMP.
2 Etica a Nicomaco, 1,1,1094 a 24-29.
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marcha dos cavalos esta subordinada a equitag@o e esta a arte estratégica,
ou seja, a arte da guerra por exceléncia, a arte do homem livre, pois o
homem que nao souber defender sua liberdade de armas na mao é escravo
por vocagao (fusei). Assim, carecemos. de boa rédea para bem cavalgar;
de cavalgar bem para integrar um bom destacamento de cavalaria capaz
de derrotar os inimigos com uma estupenda carga, vencer as batalhas para
ser um um homem livre.. Assim, fazem-se freios para controlar os cavalos
e controlam-se os cavalos para ganhar a batalha.3

O elo seguinte da argumentag@o consiste na passagem das
arquitetonicas particulares (tudo que estd subordinado a batalha, o conjunto
hierarquico das atividades cujo o fim Ultimo é ganhar a guerra ou obter
riqueza) a arquitetura das arquiteturas ou bem supremo. A necessidade
deste bem supremo, para onde convergem os fins que buscamos em
nossas atividades, demonstra-se por um raciocinio pelo absurdo. Se
féssemos, na loégica de nossa existéncia, remetidos indefinidamente de um
fim intermedidrio a outro, e a outro, e a outro... (fago A para conseguir B,
fago B para conseguir C etc.), sem que houvesse um termo final para as
mediagbes do desejo, uma estrela polar orientando nossa prédxis, entdo o
desejo (hormé) seria oco e indtil, ou, como diriam os céticos de botequim, a
vida nao teria sentido. Esta conclusé@o é tdo absurda que Aristételes nem se
demora em examina-la. Mas exatamente por ser absurda ela mostra a
verdade da proposi¢do contraditéria: ha um bem supremo que esta para a
conduta de nossas vidas como o alvo para o qual o arqueiro (de novo a
metéafora bélica) aponta suas flechas.

3 ¢f. ib., 1094 a 9-15.
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-A conclusao final deste argumento é que o bem supremo pertence
a esfera da politica: ela decide quais s&o dentre as ciéncias aquelas que
sd0 necessarias na polis e quais especies de ciéncias ¢ cidaddao deve
aprender. Além disso constatamos que mesmos as capacidades mais
apreciadas sdo subordinadas a politica, por exemplo, a capacidade
estratégica, a econdmica, a retérica (levando em conta no caso da retorica
seu valor como comunicagdo de massas). Como a politica se serve das
outras ciéncias e determina o que se deve e o que ndo se deve fazer, seu
fim englobard o das outras ciéncias. Segue-se que o fim da politica sera o
bem propriamente humano. (Cf. a abertura da Etica a Nicémaco, livro |
capitulo ).

A dificuldade do argumento ndo estd na posigdo englobante,
dominante, arquitetdnica atribuida a politica mas na natureza do vinculo de
subordinagao dos fins individuais aos fins coletivos que ele pressupde. Que
a politica condiciona o bem individual é inegavel. E o politico que decide,
diz Aristdteles, quem estuda e o que estuda . Mas qual a natureza deste
condicionamento? Seria interessante saber como. Que a politica condiciona
o individuo extrinsecamente é evidente. Nao apenas no sentido de que, por
exemplo, um governo despético pode matar arbitrariamente. Mesmo um
governo respeitador das leis e dos costumes estava sujeito a regra cruel do
direito das gentes de que o prisioneiroc de guerra era escravo por definigao.
A condigdo de homem livre era um direito que se garantia a cada momento.
Livres eram os membros do clube fechado da pdlis, ser livre era direito ou
privilégio raro que tinha de ser garantido, literalmente, de armas nas méaos.
Quem ndo soubesse garantir seus direitos ndo merecia a eleuteria: o peito
e 0 brago dos cidaddos eram a melhor muralha das pdleis. A liberdade
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individual dependia portanto diretamente da agdo coletiva: s6 defendendo
em combate como membro da pdlis a liberdade de todos, era possivel
garantir a liberdade pessoal.

Um cidaddo autocentrado que ensinou retérica para ganhar
dinheiro, como faziam os sofistas, e com o dinheiro fretou navios para
enriquecer com o comércio afim de garantir uma velhice tranqgtila e
opulenta nao escapara das vicissitudes da comunidade politica,embora nao
a tenha erigido em alvo supremo de sua vida. Se a pélis a que pertence for
derrotada em uma guerra, serd reduzido a escravo e todo seu ouro ir4 parar
nas méos do inimigo. Nesta hipétese,embora do ponto de vista dos fins
subjetivos nao tenha organizado a vida tendo a comunidade politica como
fim supremo e sim com o intuito de locupletar-se;embora tenha portanto
tentado manter como meramente exirinseca sua dependéncia
relativamente a comunidade politica, as vicissitudes politicas arruinaram
sua egocéntrica e miope redugdo do bem supremo ao bem individual.
Como negar que neste sentido o coletivo condiciona o individual?

Mas nao haveria condicionamento menos extrinseco do que a
sombra do patibulo ou as cadeias da escraviddo? Quanto mais comunitaria
for a atividade que desenvolvo, quanto mais a articulagdo dos meus fins
subjetivos se erguer em direcdo ao bem comunitario, mais intrinseca sera a
relagdo entre ética e politica. Por exemplo, ensino retérica para comprar
um bom escudo, compro um bom escudo para completar meu equipamento
de hoplita, completo meu equipamento para combater com eficiéncia,
combato para derrotar meus inimigos, e os derroto para ser um homem
livre, cumprindo meu dever de cidadéo. Este € um caminho ou articulagéo
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conforme a subordinagéo da Etica & Politica,como o sugere Aristételes ao
erigir os fins politicos em cupula do sistema dos fins éticos.

Sabemos que esta interpretagdo é a boa, ndo somente porque tal
nos parece ser 0 sentido mais provavel do texto, mas sobretudo porque de
antem&o ja sabfamos que o homem, para Aristételes, é um “vivente
politico”, isto &, que sé realiza sua esséncia na pélis, na "koinwnia politiké".
Na paidéia, notadamente, o nexo entre a ética e a politica configura uma
relagao teleoldgica direta, uma articulagdo explicita e intrinseca de meio a
fim, em que o carater arquiteténico da politica subordina todo o destino
individual ao destino da coletividade. Com efeito,da educagao que recebe
da polis ou comunidade politica depende o destino de cada cidadao. Mas
para ser educado corretamente, recebendo, desde a primeira juventude, a
justa orientagdo no rumo da "areté", é necessario viver sob leis justas.

Convém portanto que a lei determine como os jovens devem ser
educados.# Se a lei for fraca ou iniqua, ou, o que é o caso mais freqiiente,
se for omissa relativamente a formagéo da juventude (Esparta, lamenta
Aristételes, constitui rara excegdo a regra da indiferenga geral dos
legisladores pela paidéia), poucos serdo virtuosos, ja que a maioria
"obedece mais & necessidade do que ao raciocinio" e, portanto, sé
adquiriria 0 "habitus" da virtude se a tanto fosse guiada pela autoridade da
lei.2 A atividade conforme a virtude supbe uma forga de caréter que,
abstragéo feita das predisposi¢gdes naturais, depende da educacgdo. Donde
o imperativo hipotético: se queres ser virtuoso, obedece a lei, valido para

as minorias mais sensiveis ao raciocinio do que a necessidade. Para as

4ib., X,10,1179 b 31-35.
Sih., 1180 a 1-5.
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maiorias, entretanto, o imperativo é: se ndo queres ser castigado, obedece
a lei. A esfera politica, onde se elaboram as leis, vincula-se portanto
diretamente a ética através da educacgao (paidéia). Quanto melhores forem
as leis, mais felizes tenderédo a ser os cidaddos. Compreende-se assim
porque o homem s¢ atualiza sua esséncia na comunidade politica: sem
boas leis nao ha boa educagédo e sem educagdo o homem vive, mas ndo
vive bem.

O ponto de vista que,em analogia mais diacrénica do que
anacrénica, podemos chamar de individualismo liberal, corresponde, na
perspectiva de Aristteles, ao da maioria, nem sempre silenciosa, que
obedece mais & necessidade do que ao raciocinio. Para o ainda-nao-
educado e, "a fortiori*, para 0 mal-educado, a lei, com efeito, vem sempre
"de fora", € sempre (como hoje se queixam os que confundem
progressismo e derhocracia com irresponsabilidade social) "autoritaria", isto
percebida como coergdo extrinseca (exatamente porque o mal-educado é
incapaz de auto-controle e de respeito livremente consentido pelo que é
respeitavel). Educar, para Aristételes, é tornar a disposigdo a virtude uma
héxis (=habitus) e, no limite, constranger o educando a se tornar
plenamente humano. A ética aristotélica nada tem, portanto, de
individualista. Contrariamente ao sistema de valores imperante no mundo
moderno, para o qual cada individuo é um portador microcésmico da
plenitude da condi¢do -e da dignidade- humana, para Aristdteles s6 a
comunidade politica (pdlis) € depositaria da plena humanidade do homem.
Para compreender o alcance desta idéia, lapidarmente expressa no addgio
de que fora da pdlis,isto &, apolitico, 0 homem é bestial ou divino, cumpre

ter em mente que:
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(a) Aristdteles nao concebe a racionalidade do homem como uma
centelha do Absoluto, uma imagem de Deus. © movimento do divino vai no
sentido contrario, nao esta depositada no homem uma micro-célula de
Deus e sim 0 homem se e quando atinge a plenitude de suas virtualidades,
a exceléncia da condi¢gdo humana, diviniza-se, pois ser divino é justamente
ser excepcionalmente humano, é efetuar as melhores virtualidades da
especie.

(b) Na abertura da Politica, Aristételes aponta para um
componente intrinseco essencial da dependéncia do individuo a
comunidade. A muito mais citada do que compreendida férmula de que o

z

homem é um animal (literalmente um vivente) politico (politikon zdon),
desdobra-se na constatagdo de que é um vivente que tem /6gos (logon
econ) e por isso sua condigdo de vivente politico se efetua mais além dos
sinais, a comunicagdo vai além da expressdo de dor, do grito, da
transmiss@io das mensagens. Fora da comunidade, o homem ndo fem
lI6gos, néo diz e ndo pensa. O anarquismo individualista, se consequente,
conduz ao mutismo e a cligofrenia.

A solidez da eudaimonia estd na razdo direta da solidez do seu
contetdo. Da qualidade do objeto do desejo depende a qualidade da
felicidade que pode proporcionar. Se o que me torna feliz é ser rico e gastar
dinheiro em prazeres imediatos e subalternos, minha felicidade sera néo
somente rude e vulgar, mas também precaria, pois posso ficar incapaz de
usufruir os prazeres que o dinheiro me d4. Sem duvida, a felicidade oriunda
do cumprimento excelente de meus deveres de cidadao tera outra
qualidade. Como também o profundo prazer e satisfagdo que podem
proporcionar as amizades. Porém, a despeito de serem, por sua nobreza e
grandeza,as mais excelentes virtudes éticas, a atividade politica e a militar
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"visam um fim distinto, ndo sendo desejaveis por elas mesmas".® As
atividades do dirigente e do legislador notadamente, ndo coincidem com o
fim, que consiste em fazer valer o interesse da comunidade (td
politeusthai), nem se confundem com a satisfagdo individual que
proporcionam (poder, gléria, etc.). Mesmo a mais sublime amizade insere-
se na logica de minha existéncia como dependéncia relativamente a quem
amo. Nao assegura plena aufonomia a eudamonia. A felicidade s6 é plena
se e quando a atividade em que se expressa for plenamente coextensiva
com a finalidade a que visa. Ai sim exaure-se a constante transitividade da
articulagao meio-fim: ndo mais agimos para ser felizes, mas nosso agir é
enquanto tal felicidade.

Quase no final da Etica a Nicémaco (livro X, capts. 7 e 8)
Aristételes sustenta que a vida a mais feliz consiste no exercicio da virtude
a mais alta, a sofia, que proporciona o autarquico e duravel prazer da
contemplagao. A vida teorética, com efeito, constitui a atividade que, por
exceléncia, encerra em si mesma seu préprio fim: contemplamos por
contemplar e somos felizes contemplando. E, portanto, a mais plenamente
‘autarquica": o sabio pode desfrutar solitariamente dos "maravilhosos
prazeres" da filosofia. Ao passo que virtudes éticas como a justica
necessitam dos outros para se atualizarem.

Nao esta ao alcance de qualquer um a elevagdo de espirito
necessaria para entrar em sintonia fina com a ordem césmica. Os homens
que atingem tal forma de vida estdo ultrapassando a humana condi¢zo e
ativando "algo de divino presente em nés". "Se, com efeito, o intelecto &
algo de divino relativamente ao homem, a vida em conformidade com o

8 Etica a Nicomaco, X,7, 1177 b 12-18.
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intelecto sera também divina relativamente a vida humana“. No topo da
hierarquia dos fins humanos se encontra,pois,um fim sobre-humano, isto é,
divino no sentido em que o pensamento se eleva a esfera do permanente e do
imorredouro’. Nesta vida quase divina, demasiado elevada para a mera
condigdo humana, o véo da parte espiritual do homem as etéreas culminéncias,
mais alta realizagao da areié e da eudamonia, distancia-o imensamente das
coisas da dgora. De cabega erguida para as estrelas, tropecando indiferente
numa poga d'agua, este vivente em sintonia fina com a beleza cdsmica
serd mais divino que humano. Ser4 também mais metafisico que politico,
na medida em que a ética da contemplagdo sobrepbe-se ao
condicionamento da areté pela pdlis. Ainda assim, para ser de vez em
quando divino, o homem deve se tornar plenamente politico, isto €,
plenamente humano. Fora da pdl/is ndo ha academias nem liceus. Mas o
sabio dela depende apenas como um meio para seu fim contemplativo, que
nao mais remete a outro fim ulterior/superior.

Parece-nos clara a tensao entre o ideal de cidadania, ou seja, a
articulagao teleoldgica da agao para a qual a comunidade politica constitui
nao apenas a condigdo extrinseca da existéncia, mas principalmente a vida
melhor,a melhor realizagdo das possibilidades humanas e o ideal da
autarquia teorética, que consiste em buscar a eudaimonia na contemplagao
da ordem césmica, tema gue anuncia ao filosofias helenisticas. Assim a
passagem grandiosamente obscura em que Aristételes refuta o conselho
dos que preconizam ao homem limitar seu pensamento &s coisas
humanas,proclamando que ele deve, na medida do possivel, se imortalizar
(athanatizein) e apontando para a cupula do sistema dos fins éticos, abre

7ib., b 26-32.
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brecha para o indecidivel debate sobre a eternidade da alma, a
sobrevivéncia individual post-mortem de todos e de cada um, etc. Que a
morte seja um mergulho no nada ou sublime evaporagao do composto de
matéria e forma deixando como residuo o "nous" incorruptivel, o significado
mais plausivel deste apelo a busca da imortalidade nas condigbes
terrdqueas € de que o exercicio do pensamento nos torna semelhantes aos
deuses.8

Dificil compatibilizar o primado da Politica sobre a Etica, tao
claramente afirmado nos textos aristotélicos a que nos referimos
liminarmente, com o primado da atividade contemplativa sobre a atividade
politica também claramente sustentado na Etica a Nicémaco, X, 7-8.
Mesmo porgue em X, 9, ultimo capitulo do dltimo livro, Aristételes retoma a
idéia do primado da legislagao e portanto da politica. Parece-nos que a
contradigéo entre a ética da cidadania e a da conteplag@o esta no curso do
mundo: Aristételes apenas a exprime filosoficamente, com um pé em cada
época, nostalgico da pdlis e da ética da cidadania num tempo em que seu
discipulo Alexandre avanga rumo ao Império universal, antecipagéo
politico-militar da cosmdpolis helenistica e seu correspondente ideal
filoséfico da sintonia fina com a ordem césmica e da ética da sabedoria.

8ib., b 26.
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NERO, O ESTOICISMO E A
HISTORIOGRAFIA ROMANA

Norberto Luiz Guarinello’

O objetivo desta exposigdo é circunscrito. Pretendo discorrer sobre
alguns aspectos do estoicismo antigo, mas do ponto-de-vista de um
historiador, ndo de um filésofo. O intento é investigar, através de um
episédio historico especifico, o reinado de Nero entre 54-68 d.C., algumas
das maneiras pelas quais o estoicismo romano desenvolveu uma doutrina
politica prépria interferindo, diretamente, na vida politica do Império
Romano em um momento chave do século | d.C.

Ha uma tendéncia, na historiografia sobre as relagdes entre
estoicismo e politica, em enfatizar o cardter marcadamente pessoal e
individualizante da ética estéica, sobretudo a partir do, assim chamado,
médio estoicismo e das obras de Séneca, Epiteto e Marco Aurélio. Uma

-ética centrada no autocontrole de si e para a qual a questéo da liberdade se

' Professor do Departamento de Histéria da FFLGH/USP.
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resolve individualmente, pelo controle das paixdes e pelo contentamento
com 0 que se possui, baseando-se, simultaneamente, numa confianga
absoluta na providéncia divina e no reconhecimento da inelutabilidade do
destino. Essa imagem, verdadeira em linhas gerais, nao deve, contudo,
fazer-nos esquecer que o estoicismo romano, como o dos eleatas, possuia
também uma forte dimensao politica, estreitamente vinculada & sua adogao
por parte significativa da elite politica romana desde o final da Republica.
No seio desta elite, o estoicismo atuava como fonte de uma ética ao
mesmo tempo pessoal e coletiva, que dava sentido a sua participagdo na
vida publica e permitia unificar, no universo de suas relagbes, sua vida
privada com sua existéncia publica. J& os préprios historiadores antigos
consideravam que essa elite, durante o principado, ter-se-ia constituido
num consistente grupo de oposi¢cdo ao Império e ao principe. Teriam,
assim, permanecido ligados aos idéias republicanos, movidos pela bandeira
da libertas e pelo culto do ultimo dos republicanos, Catdo de Utica, erigido
em modelo perfeito do sabio e do politico estdicos.

A historiografia recente, no entanto, tende a considerar a presenca
e a participagao politica desta nobreza estdica sob uma luz diferente e a
posigao do estoicismo romano frente ao Principado parece, com efeito, ter
sido mais complexa e matizada.? A participagdo dos est6icos na vida do
estado manifestou-se, com particular forga, sob o principado de Nero, o
ultimo dos imperadores Jualio-Claudios, cujo reinado, sob muitos aspectos, é
uma chave para entendermos os conflitos politicos e a evolugdo das
doutrinas politicas no primeiro século do Império. Pretendo mostrar que a
ascensdao de Nero foi planejada, representando, para os estdicos da

? @rimal, P. Séniéque et le stoicisme romain, Austieg und Niedergang der rémischen Welt
(ANRW, II, 36, 3, p. 1966; André, J.M. La Conception de I'Etat et de 'Empire, ANRW, 30, 1, p. 41.
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nobreza senatorial, uma oportunidade fmpar, Unica na Histéria romana, de
concretizar sua doutrina politica e realizar, no plano terreno, a cosmépolis
de Zen&o. Essa participagdo ativa e positiva, contudo, aparece ocultada
pelas fortes distorgbes operadas, a partir da morte de Nero, na memdria
sobre os eventos de seu breve governo. Para os historiadores posteriores,
Nero passou a representar o exemplo, por exceléncia, do tirano, do mau
principe, lascivo, cruel, ambicioso, escravo do medo e da paixdo. A
memoria sobre seu reinado e mesmo nosso acesso & realidade, eventos e
expectativas deste periodo sdo determinados, em larga medida, pelo relato
contido nos Anais de Tacito (livros Xl a XVI).

A narrativa de Té&cito, e sua visdo do Império, ainda dominam
nossas interpretagdes sobre as lutas politicas e, a despeito das criticas
recentes, a propria participagdo do Senado — e dos senadores estéicos — na
vida pulblica do Império. Tacito ndo se incluia, certamente, entre os
“filésofos”, nem via a filosofia com olhos plenamente favordveis. Na
biografia que escreveu para seu sogro, Julio Agricola, recorda “haver
ouvido e amilde referir que em sua primeira juventude (Agricola)
dispensara a filosofia uma atengdao maior do que convém a um romano e
senador”. “No entanto”, continua, “a prudéncia de sua mae moderou este
ardor exagerado... Logo a idade e a razdo acalmaram-no e, com o estudo
da sabedoria conseguiu, 0 que é muito raro, a moderagdo da prépria
sabedoria” (Vida de Agricola, 4).

Tampouco podemos considera-lo, stricto sensu, como um aderente
das doutrinas estdicas em sua concepgdo da Histéria, do homem ou da
religido. Seu relato sobre o principado de Nero, no entanto, revela claras
simpatias pelos préceres do estoicismo de entdo. Essa simpatia se
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manifesta no amplo espago dedicado as personalidades de dois estdicos,
cuja saga domina sua narrativa: Séneca e Thrasea Paetus € ao modo
favoravel como os trata. Basta, sobre Séneca, comparar seu relato com a
violenta diatribe de Dién Céssio (LXI, 10), para observar como seleciona
informagdes, ignorando as fontes que lhe eram contrarias. Quanto a
Thrasea Paetus, lider dos estéicos do senado, eleva-o ao posto maximo de
serenidade, constancia, severidade, como “a prdpria virtude” encarnada
(Anais, XVI, 66, 21). Para Técito, Thrasea teria se configurado, desde o
inicio do regime, como uma espécie de chefe da oposigdo silenciosa no
Senado, defendéndo com coragem e convicgao suas idéias e empunhando
a bandeira da liberdade (e.g. XIV, 12; 49).

Os senadores estdicos, desta maneira, guiados por Thrasea, ter-se-
iam oposto, desde o inicio, ao governo de Nero. A prépria, e
importantissima, participagao de Séneca como conselheiro do Imperador é
vista por Tacito, ndo como prova do envolvimento dos estéicos com o
poder, mas como uma atuagéo estritamente pessoal, em aberta contradigdo
com seus principios de vida e com sua obra. Essa reconstrugdo taciteana,
que minimiza, ou mesmo elimina, a presenga dos estdicos sob Nero, ndo
deriva apenas das simpatias de Tacito, ou de seu intento de denegrir a
imagem de Nero, de apresenta-lo como a figura do tirano, par excellence.
Advém, com toda probabilidade, das préprias fontes utilizadas por Técito
para construir sua narrativa. As obras de que se serviu, com efeito, ao
menos aquelas que menciona explicitamente, foram escritas apés a morte
de Nero, todas anti-neronianas e com fortes influéncias estdicas (como
Fabio Rdustico, Plinio o antigo ou Helvidio Prisco). Sua visdo do periodo
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reflete, sem duvida, a posigdo dos estdicos nos anos finais do regime,
tendendo a apagar sua participagao no inicio do governo de Nero.

A nobreza estoica teve, na verdade, uma participagdo decisiva na
propria ascensao de Nero. Esta é claramente visivel, e mais normalmente
aceita, na posi¢gdo assumida por Séneca nos primeiros anos do governo.
Séneca foi, com efeito, o preceptor de Nero, encarregado por Agripina de
sua educagao e de sua preparagao para o poder. Na célebre conversa com
Séneca, tal como transmitida por Téacito (Anais, XIV, 53-54), Nero
reconhece no primeiro aquele que, por seis anos, formou-o com sua razédo
e seus preceitos, preparando-0 para assumir 0 poder absoluto. Durante os
oito anos seguintes, Séneca teve participagdo ativa no governo, mesmo
sem possuir qualquer cargo oficial, atuando como conselheiro imperial,
como redator dos discursos imperiais @ como criador da concepgéo de
poder que informou os primeiros anos do regime. Esta concepgdo foi
exposta e defendida por Séneca num tratado quase contempordneo a
ascensao de Nero e dedicado a seu pupilo, o De Clementia. Nesta obra,
desenvolve suas reflexdes sobre o poder do princeps e sobre a diferencga
entre o tirano e o0 bom rei que ja esbogara em seu tratado anterior De /ra,
escrito contra Caligula. O De Clementia traga a imagem de um principe que
reina sobre o imenso corpo da terra, como representante de deus no
governo do “género humano’. Ao mesmo tempo, admite a necessidade do
poder de um s6, um poder absoluto (sem quaisquer veleidades
republicanas) e funda esse poder na legalidade, no consenso dos homens.
Para Séneca, a atuagao do principe deve basear-se na filantropia, no amor
pelos homens, através dos instrumentos complementares da cleméncia e
da severidade. Seu fim, que o legitima, é servir & coletividade, protegendo-
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a e assumindo para si 0s encargos de dire¢ac da cidade. O bom principe
opbe-se ao mau tirano por sua perfeigdo moral, tanto publica, como
privada. Mais que um governante, € um modelo de moralidade, que se
impde, orienta e domina uma sociedade submersa no vicio, incapaz de
governar a si mesma. A imagem do governante que propde para Nero € a
do rei-filésofo, que ocupa entre os homens, como coletividade, a posi¢ao
que a razao ocupa no homem como individuo. Como tal, o principe €
necessario, Util, um produto da providencia divina.

Séneca produziu, desta maneira, um verdadeiro programa politico,
que serd, posteriormente, uma das bases da ideologia imperial sob os
Antoninos. Este programa, no entanto, nao deve ser entendido como uma
reflexdo estritamente pessoal, envolvendo, como espero mostrar, oS grupos
estdicos atuantes no Senado, ou na corte do Imperador, numa participagao
que foi, depois, deliberadamente ocultada. A possibilidade de execugdo
desse programa levou a nobreza estdica a saudar a ascensdo de Nero
como o inicio de um novo século, de uma idade de ouro de cardter quase
mistico: é assim que ela aparece em obras de meados dos anos cinqienta,
como a Apocoloquintose, de Séneca, o Proémio da Pharsalia de Lucano ou
as Bucdlicas, de Calpurnio Siculo. O préprio Nero, conta Téacito, cercava-se
de filésofos em seu palacio, conversando com eles apés as refeigbes (XIV,
16, 2). Sua mae, Agripina, que disputa uma propria fatia do poder, ironizava
essa alianga, chamando-a de “regime do género humano” (XIII, 14, 3).

Ao contrario do que Técito quer fazer crer, esse projeto nao foi uma
veleidade pessoal de Séneca, mas envolveu os demais grupos estbicos,
em particular o ativo grupo de senadores liderados por Thrasea Paetus e,
supostamente, opositores do governo, ao menos até a ruptura de 62 d.C.,

58 Boletim do CPA, Campinas, n° 1, jan./jun. 1996



Atas do I Coléquio do CPA — Nero, o estoicismo e a...

ap6s as mortes do irmao, da mée e da esposa de Nero. As extensas
passagens que Téacito devota a atuagao de Thrasea nos revelam, quando
lidas nas entrelinhas, que este e seu grupo apoiaram decisivamente Nero
nos oito primeiros anos de seu governo. Em 58 d.C., Thrasea foi mesmo
ironizado por um colega senador, por seu apoio tacito ao regime: “parece
que € o regime de Thrasea, ndo o de Nero” (XIII, 49, 2). Nos anos que se
seguiram & ascensao de Nero, com efeito, Thrasea participava ativamente
das sessdes do Senado, interferindo na administragdao do Império. Por duas
vezes, ao menos, Nero apoiou a posigdo de Thrasea no Senado,
justificando-se pela necessidade de moderagéo, justica e cleméncia (XIV,
48; XV, 20-21). Numa fase breve, Técito admite que Thrasea participava
das “adulagdes” do Senado ao principe, ao mesmo tempo em que silencia
sobre o assassinato de Agripina (XIV, 48). A pretendida oposi¢do de
Thrasea a Nero nunca aparece, em Tacito, respaldada por qualquer
informagao documental, mas sempre como uma interpretagao, por parte do
historiador romano, dos motivos ocultos, das intengbes secretas dos
personagens, contrariando os préprios documentos que menciona.

A unido entre Séneca e Thrasea, por outro lado, ou seja, entre os
estdicos do Senado e aqueles da corte, é confirmada por outra breve
passagem de Técito, na qual Séneca, ja no declinio de sua influéncia,
interfere junto a Nero em favor do senador (XV, 23). De 54 a 62 d.C.,
portanto, ao contrario do que se acredita, 0s grupos estéicos favoreceram o
governo de Nero, vendo nele a oportunidade providencial para concretizar
seus ideais politicos: uma alianga que sobreviveu, sem abalos, ao
assassinato de Agripina, que o préprio Séneca teria apoiado e sobre o qual,
como vimos, Thrasea silenciou cumpliciosamente. A ruptura dar-se-ia
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somente no final de 62 d.C., motivada por intrigas internas que
compreendemos mal e que levaram, simultaneamente, ao afastamento de
Séneca da corte e ao distanciamento de Thrasea das sesstes do Senado
(afastamento que, talvez, ndo tenha sido tdo voluntéario como faz crer
Técito). Neste mesmo ano, Nero livra-se do nobre estéico Rubélio Plauto,
que fora discipulo, como Epiteto, de Musénio Rufo e, sendo descendente
de Augusto, era herdeiro putativo do Império. Nero, assim, eliminou a
influéncia dos estdicos em trés niveis: no conselho do principe, no Senado
e no seio de sua prépria familia — e tudo de um golpe, cujas causas nido
cabe analisar aqui.

O que nos importa é que, a partir de entio, os estdicos passaram a
uma oposigao crescente e mais ou menos aberta ao regime, manifesta, por
exemplo, no republicanismo dos livros finais da Pharsalia de Lucano,
escritos apds 62 d.C. e nos quais se exalta a figura de Catdo e dos
assassinos de Cesar, bem como nos escritos finais de Séneca, sobretudo
em suas tragédias, nas quais se pode ler uma critica irbnica, embora
alusiva, ao poder absoluto do tirano e a sua imanente crueldade. Parte do
grupo de Séneca alia-se a famosa conspiragdo de Pisao, em 65 d.C., que
visava derrubar Nero, embora Thrasea permanega alheio ao complot e haja
duvidas quanto a participagdo do préprio Séneca. Os grupos estéicos, como
um todo, s@o perseguidos e dizimados no ano seguinte e seus lideres séo
exilados ou convidados a cometer suicidio: Lucano, Séneca e seus irmaos,
Thrasea Paetus, Helvidio Prisco, Barea Sorano e Musénio Rufo, acusados
de conspiragéo e de formar uma seita dentro do Estado (XIV, 57, 3; XVI, 22).

Apés a morte de Nero, em 68 d.C., o grupo se recompds
rapidamente, influenciando o breve governo de Galba e, sob Vespasiano,
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participando no célebre coléquio de Alexandria, quando se manifesta, pela
ultima vez, uma oposigao estdica de carater republicano (Histdrias, V, 34).
Foi sob os Flavios, precisamente, que os estéicos refizeram a meméria de
sua participagdo no governo de Nero. Podemos observar esse processo de
reconstrugdo na Octavia do Pseudo-Séneca e nas referéncias de Epiteto a
Nero, que enfatizam a tirania dos Ultimos anos do Imperador e obliteram o
apoio e a participagao dos estéicos nos oito primeiros anos do regime. E
essa tradigdo que TAacito recolhe e reelabora, sob os Antoninos, e que
determina, até hoje, nossa visao dos eventos.

Foi no principado de Nero, portanto, quando menos se poderia
esperar, que se manifestou, pela ultima vez, o sonho platénico de
realizagao concreta de uma utopia politica, de origem filoséfica, no governo
dos homens. As ironias da Histéria fizeram com que os estéicos, que
perderam a luta pelo poder, ganhassem a batalha da memédria, a ponto de
apagar dela sua participagao decisiva num reinado que se tornaria simbolo
de mau-governo, crueldade, loucura, tirania. A criagao do “mito de Nero”,
que domina as apreciagdes de seu reinado até hoje, fez desaparecer da
memdria essa interessante, mesmo que fracassada, tentativa de um

governo regido pela filosofia.
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RESENHA
Lygia Araujo Watanabe, Platdo, por mitos e hipdteses: Um convite a leitura
dos Didlogos, Sao Paulo, Moderna, 1996 - (Colegao Logos), 174 pp.

Seguindo as caracteristicas da Colegao Logos, conduzir os leitores
iniciantes a uma primeira reflexao filoséfica e a um primeiro contato com
autores classicos (ja foram publicados volumes sobre Nietzsche, Descartes,
Spinoza, entre outros), coube a Lygia Watanabe a dificil tarefa de escrever
a respeito de Platdo. Dificil tarefa, pois, como afinal escrever a respeito de
Platdo, sobretudo em livro introdutério e assim por exigéncia claro e
simples, sem repetir os velhos esquemas milenares originados,
principalmente, na tradicdo aristotélica e neoplaténica? Como contornar,
sem escapar ao exigido pela colegdo, séculos e séculos de manuais que
reproduzem uma série de supostos (e fantasiosos) dogmas defendidos por
Platao? Como tentar retornar, com rigor e sem obscuridades hermenéuticas,
ao menos um pouco, ao que afinal ali estd escrito (ainda que néo se leia)
nas paginas dos Didlogos? Lygia teve sucesso nesses empreendimentos.

Certamente isto s6 foi possivel gragas ao seu conhecimento e
profunda meditagdo dos Didlogos. Sendo especialista em Platdo (Lygia
defendeu, na Franga, mestrado e doutorado sobre este autor e leciona
Histdria da Filosofia Antiga na USP desde a década de 70), a autora nio se
contenta mais com o platonismo “vulgar” que predomina ainda
(inocentemente) nos diversos manuais € mesmo nos diversos
departamentos de filosofia das universidades brasileiras. Este rompimento
se percebe ja na epigrafe muito precisamente escolhida pela autora: “Se é
que sigo os preceitos de Platdo, nada sei, apenas suponho.” Esta frase de
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Cratinos ja nos indica os rumos heterodoxos de todo o livro. Se alguns dos
Didlogos sé&o muito lidos, se palavras e imagens do platonismo aparecem
na linguagem cotidiana, se todos os leigos, como comenta Lygia na sua
introdugdo, acreditam saber um pouco a respeito da filosofia de Platédo, se
todos os professores de filosofia (mesmo especialistas em outro periodo), ao
menos um pouco, se acreditam capazes e habilitados para explicar algo (ou
tudo) a respeito das idéias de Platéo, toda essa familiaridade (e facilidade)
com que se fala de sua obra seria, de fato, na verdade, extremamente
enganosa e expresséo apenas da superficialidade desses leitores. Platao,
mais até do que a maioria dos filésofos, seria, na realidade, um grande
desconhecido. Este é o eixo fundamental da interpretacdo da professora
Watanabe.

Este eixo explica o préprio titulo do livro: Platdo por mitos e hipdteses.
O livro torna nebulosas todas as faceis certezas que se divulgam sobre
Platdo: a prépria biografia do autor, os manuscritos gue possuimos, 0s
conhecidos como mestres de Platdo (Parménides, Heraclito, Andxagoras, os
sofistas e Sécrates), os mestres pitagéricos (como diz Lygia) “silenciados”,
enfim, todos esses elementos das faceis “verdades” que se divulgam como
“platdnicas” sdo requestionados e recolocados no dominio do hipotético. E
este dominio, alids, que ao final do livro parece se delinear como o
propriamente platénico. Como escreve a autora na sua conclusdo: "Tudo se
passa como se Platdo tivesse se forgado a escrever, ele, que nao
acreditava na palavra escrita, apenas para demonstrar que as idéias nao
s@o minhas ou suas, ndo pertencem a este ou aquele pensador. As idéias
estéo ai, sendo pensadas, a serem pensadas, antes de nascermos e depois

de morrermos.”
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Provavelmente, este pequeno livro, apesar de apenas introdutério,
inaugura nas nossas publicagdes um amplo e importante caminho para que
comecemos a duvidar das tantas certezas que sao ditas a respeito de
Platdo. Talvez, a partir daqui, com mais freqliéncia, se comece a perceber a
complexidade e a distancia, como diz Lygia, deste “totalitario defensor do
pensamento... por hipoteses.” Porém, por isso mesmo, este livro
decepcionara e frustrara aqueles leitores que estiverem ainda a procura de
um Platdo pensado como o nosso velho e familiar conhecido. Aqui, neste
pequeno livro, aprendemos, mais uma vez, como em tantos didlogos, que o
conhecimento (também da obra de Platdo) comega apenas quando
atingimos a humildade do pobre “saber que ndo se sabe”. E nesta antiga
revelagdo oracular que nos (re)inicia, esotericamente, o dubitativo livro de

Lygia.

Hector Benoit'

! Professor do Depte de Filosofia, IFCH/UNICAMP.
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Etienne Gilson, A Filosofia na Idade Média, Editora Martins Fontes, 1995,
949 pp. Tradugao: Eduardo Brandao.

Umberto Eco menciona em O Nome da Rosa “ o caro e inesquecivel
Etienne Gilson”. Assim ele foi para muitos, que tomaram conhecimento do
pensamento medieval através de suas obras, especialmente A Filosofia na
ldade Média. Sua primeira edicdo data de 1922. Eram dois pequenos
volumes in-12 de 160 pdginas cada um, da Petite Bibliotheque Payot. Em
1944, sai a segunda edigao, revista e aumentada, em um grosso volume in-
82, com 782 péginas. E essa segunda edigdo que chega agora as nossas
maos em tradugéo brasileira. A espanhola data de 1965 (Madrid, editora
Gredos).

O proprio Gilson situa seu livro em relagdo a outros: o segundo
volume da 112 edigdo do Grundriss, de F. Ueberweg, publicado por B.
Geyer; a Histdria da Filosofia Medieval, de M. de Wulf (ha uma tradugéo
espanhola: México, Jus, 1949); Filosofia na ldade Média, de E. Bréhier.
Conviria situa-lo também em relagdo ao que veio depois, pelo menos a The
Cambridge History of Later Medieval Philosophy (1982). Tanto A Filosofia

na Idade Média, de Gilson, como as obras com as quais ele a compara sao
organizadas cronologicamente, cobrindo os séculos que vao “das origens
patrfsficas ao fim do século 14”. O volume da Universidade de Cambridge
inova por organizar a matéria por temas, abordando dentro desses 0s

' Originalmente, publicada em “O Estado de S&o Paulo”, 28/10/1995.
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autores. Inova também por quebrar o longo periodo entre os séculos 2 e 14.
Com efeito, o volume citado abrange apenas os séculos 12 a 14, sendo
precedido por outro: The Cambridge History of Later Greek and Early
Medieval Philosophy, cobrindo o fim da antigliidade e a Idade Média, até o
século 12. Inova finalmente, por dar mais espago a I6gica e a semantica, ao
lado da metafisica, gnosiologia, ética e politica.

De toda maneira, ndo seria exagero dizer que, entre 1944 e o fim da
decada de 70, o livro de Gilson foi uma espécie de biblia da histéria da
filosofia medieval. Papel esse exercido agora, por algum tempo, pela
historia produzida na Universidade de Cambridge, da qual se pode ter uma
amostra no pegueno livro de Alain de Libera, A Filosofia Medieval (Rio de
Janeiro, Jorge Zahar, 1990), concebido dentro do mesmo espirito.

A bela e sdbria capa da edigao brasileira de A Filosofia na Idade
Média, de Gilson, traz uma efigie de Santo Agostinho. Nada mais acertado,
embora esse nao seja um medieval, pois 0 pensamento dos séculos ditos
medievais se inscreve dentro do projeto agostiniano do “cré para entender”
ou, como dira mais tarde Santo Anselmo, da “fé que busca o
entendimento”. Dai inclusive a auséncia “de demarcagdo rigorosa entre
histéria da filosofia e histéria da teologia, ndo sé na época patristica, mas
inclusive na l|dade Média” e a necessidade de ir procurar a filosofia
medieval |a “onde ela se encontra, isto é, nos escritos dos homens que se
apresentavam abertamente como tedlogos ou que aspiravam a sé-lo.”

Assinalemos também aqui algo de novo nos estudos mais recentes.
Na Idade Media, houve igualmente “filosofia pura” na faculdade de filosofia,
ciéncias e letras da época, a faculdade de artes em que se ensinava as
artes liberais do trivio (gramatica, dialética e retérica) e do quadrivio
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(aritmética, geometria, astronomia e musica). Tem-se procurado, nos
estudos pés-década de 70, dar mais destaque a produgéo das faculdade de
artes. Acontece, no entanto, que esta produgdo nao teve o mesmo relevo
daquela da faculdade de teologia. Nao é a toa que Alberto Magno e Tomas
de Aquino faziam um enorme sucesso entre os “artistas” e que este ultimo
era literalmente copiado na faculdade de artes no final do século 13. Foi
também a produgéo filosdfica dos tedlogos que foi lida pelos modernos dos
séculos 17 e 18, nem que seja através do jesuita Francisco Suarez (1548-
1617) ou do Curso dos Conimbrigenses, elaborado por professores jesuitas
da Universidade de Coimbra no século 16.

Isso quer dizer que, apesar das diferengas de énfase, de modo
nenhum o livro de Gilson esta superado ou seja dispensavel. Continua de
uma enorme riqueza inclusive pela “bela linguagem filoséfica”, da qual
Gilson era um mestre. E pena que a tradugdo brasileira, correta e legivel,
contenha j& de inicio deslizes imperdodveis. Para comegar, o indefectivel
“abbé” foi traduzido por “abade” (pag. 13) e ndo simplesmente por “padre”,
como é de regra. Um pouco mais adiante, “attributs” virou “produtos” (pag.
20) e “irréprochable” (irrepreensivel) virou “irretocavel” (pag. 21). Na outra
ponta do livro (pag. 922), “parlaient” foi traduzidoe como “chamavam” e “or”
(ouro) virou “outro”. Esses dois Ultimos exemplos se devem,
provavelmente, a falhas de revisao, pois facilmente um “clamavam” pode
virar “chamavam” e “ouro” ganhar um “t” fora de propésito. Seria de desejar
ainda uma certa normatizagéo na transcrigdo dos nomes préprios. Ja esta
ficando cansativo ler nomes de italianos ou de ingleses afrancesados ou
entdo, alguns aportuguesados e outros ndo. Alids, o indice onomastico do
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original simplesmente sumiu dessa edi¢cdo. Economia mais do que
discutivel, pois priva o leitor de um instrumento utilissimo.

Esperamos que esses sendes ndo sejam empecilho a um maior e
melhor conhecimento de desse grande livro de Gilson.

Carlos Arthur R. do Nascimento®

2 professor do Dept? de Filosofia, IFCH/UNICAMP.
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ANDRADE, Rachel Gazolla de, Platdo: o Cosmo, o Homem e a Cidade. Um

Estudo sobre a Alma. Petrépolis, Vozes, 1994. 214 péginas.

PLATAO E O ENIGMA DA ALMA

Platdo talvez seja o fildsofo cuja influéncia se estendeu mais ampla e
mais profundamente. Sua obra, constituida por 36 didlogos e algumas
cartas, foi-nos conservada intacta, objeto de estudo e de veneragao, desde
o século IV a.C. No entanto, os Didlogos eram considerados na Antigliidade
como um género poético, ao lado da poesia dramatica e da épica, e houve
épocas em que Platdo foi muito mais lido e apreciado como escritor que
como filosofo.

De fato, os Didlogos de Platdo tém um estilo fluente, em que cada
palavra, cada silaba, tem um peso préprio € em que 0s recursos proéprios da
fungdo poética sao explorados tdo intensamente quanto na poesia lirica. O
trabalho artistico da palavra, entretanto, ndoc rompe nunca a
espontaneidade coloquial, a leveza prépria a imitagdo da fala cotidiana, e
assim séo retratadas as conversas quase sempre fortuitas entre Sdécrates e
seus interlocutores. Personagens “histéricas” diversas s&o postas em cena
nos Didlogos e tanto 0 modo de expressao (léxis) quanto o pensamento
{I6gos) sao respeitados e captados pela arte mimética de um grande
esctritor, Platdo.

Assim os Didlogos constituem o grande painel desta época e da
vida intelectual da Atenas em que viveu Sdécrates, entre os séculos V e IV
a.C. Nisto os Didlogos sdo comparaveis a lliada de Homero e & Histéria de
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Tucidides, pela objetividade com que se descrevem os fatos, as ages e as
palavras uma objetividade que elide o sujeito da descri¢éo e os objetos s&o
apresentados como por si mesmos, independentemente de quem os
descreve.

Sécrates, os grandes sofistas, oradores, politicos € homens do povo
como personagens dos Didlogos tém vida propria, e o desenvolvimento da
discussao parece estar sempre a mercé do temperamento e dos pendores
dessas personagens com que Sdcrates conversa.

Tudo em Platdo parece tao claro, tdo limpido, com tanta graca e
tao encantador, — pelo menos até chegarmos aos didlogos chamados
“metafisicos" ou escolares", nos quais a conversa ndo é mais fortuita nem
os interlocutores casuais, mas agora segue programaticamente um método
de investigagéo, previamente proposto, e empenha-se na busca de solugao
para determinados problemas. Este Platdao metddico e problematico, que se
tornou o enigma fecundo e nutriente dos filésofos e comentadores, agora
desafia mais um filésofo-comentador: Rachel Gazolla de Andrade aceita
esse desafio e trava batalha com o enigma da alma em seu livro Platdo: o
Cosmo, o Homem e a Cidade. langado pela Vozes.

Também quando Sdcrates fala da alma, de sua natureza divina e
imortalidade, tudo nos parece claro e Iimpido, gracioso e encantador.
Podemos ficar ou nao convencidos da imortalidade divina da alma, mas
ficamos deliciados com a graga e elegancia dos argumentos, que se
alternam com mitos sugestivos e sedutores. Mas o filésofo-comentador nao
se contenta com as sugestdes nem se deixa seduzir pelas imagens do mito.

O livro de R.G.A. parte de uma pergunta socratica que o Socrates
platénico sempre evitou: “O que é a alma ?” Sempre evitou porque para
este Sdécrates a alma é o fundamento de todas as suas questdes e como tal
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esta implicito em todas elas. A procura da definigéo de “o que é a alma”
R.G.A. percorre o Fédon, o livro X das Leis e o Fedro, e amplia o leque das

implicagdes com o Timeu. Néo se trata somente da alma humana, mas
também da alma césmica, a Alma do Mundo. Trata-se também do
nascimento da alma e do corpo césmico, isto passa pela discussdo do que
tradicionalmente se considerou o dualismo platdnico, quais sdo os termos
desse dualismo e em que relagdo esses termos se encontram. "Em fungéo
de tais dificuldades, & preciso ver mais de perto o dualismo platénico, quer
de principios, quer de ordens, em fungdo das suas conseqiéncias para a
alma e como ser intermedidrio.” (pp. 44-5).

A conceituagédo da Alma do Mundo introduz outras nogdes como a de
Necessidade e a de Mal, a de corpo e de corporeidade, e a instigante nogéao
de chéra ("O que chama a atengdo é que a chéra é dita sempre como
regido ocupada, dispensadas as nogdes abstratas de espago ou extensido
mensuraveis, modernamente apreendidas independentemente do corpo
ocupante." p. 49). A discussado destas nogdes vira pelo avesso a clareza e
limpidez mediterr@neas dos Didlogos platdnicos, mas o filésofo-comentador
nao recua, prosseguindo como quem segue um fio de Ariadne nesse
labirinto césmico do Timeu.

Na segunda parte do livro reencontramos a humanidade da alma no
convivio dos simples mortais, pois ai ingressamos no horizonte do politico:
a alma individual e a alma da cidade na Reptblica. Aqui o gue hoje’
chamariamos “psicologia” mescla-se ao ético e ao politico. A hierarquia dos
poderes (dyndmeis) da alma é andloga e correlata da hierarquia das
classes sociais no interior da cidade-estado, o estudo das paixGes da alma
possibilita a compreensdo de como poderiam evoluir diferentes regimes
politicos e formas de governo. Aqui também, na Republica, a argumentagao
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conceitual se entrelaga com mitos, com imagens e com o imagindrio. Mas
uma teoria do conhecimento € apresentada a partir das imagens, e define e
distingue conceitualmente os diversos graus do conhecimento, entre os
quais tem lugar a imagem — matéria prima unicamente com a qual se
constréem os mitos. O percurso por esses graus do conhecimento, que
também se dispbem numa hierarquia, constitui o préprio percurso da
dialética. A hierarquia dos graus do conhecimento de certo modo possibilita
e condiciona tanto a hierarquia das partes da alma, quanto a das classes
sociais.

O estudo da dialética platbnica e de suas implicagbes
antropoldgicas éticas e politicas impde a consideragao da leitura que outros
comentadores ja fizeram dessas péginas paradigmaticas. Estas voltas pela
dialética e por suas extensas implicagdbes € um dos momentos mais
luminosos do livro de R.G.A., porque neste reino de opinides que é a
hemenéutica de Platdo importa menos concordar ou discordar do que saber
ler e reler tanto a Platdo quanto as leituras e releituras que ja se fizeram de
Platao.

A teceira e ultima parte do livro trabalha com dois didlogos que sob
muitos aspectos constituem os mais altos cimos da obra platénica: O
Sofista que enuncia a comunidade dos géneros supremos e a realidade do
nédo-ser como o outro do ser, — e o misterioso Filebo com sua
surpreendente matemaética do prazer. Nesta Ultima parte, a alma revela a
sua natureza verdadeiramente dialética neste percurso que passa do
pantedo dos prazeres e da felicidade.

Mas este livio sobre Platdo nao seria deveras platdnico, se nao
concluisse com o retorno destes fulgidos mas algidos cimos ideais ao fundo
sombrio da caverna, onde o filésofo deve cumprir a sua missao civilizadora
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libertadora da tirania e da barbarie. O (ltimo capitulo se intitula "Platédo
Civilizador”. Que filésofo, nutrido da enigmatica lacidez dos Didlogos,
escaparia a esse destino de reconhecer a iniludivel necessidade de voltar
ao fundo da caverna para resgatar os seus antigo e companheiros da

barbarie e da tirania?

Jaa Torrano'

' Professor do Dept?® de Letras Classicas e Vemaculas da FFLCH/USP.
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Carlos R. Galvao Sobrinho'

Esta segdo tem como objetivo divulgar um pouco daquilo que se
produz e se traduz no Brasil sobre o pensamento, sociedade, cultura, e
histéria da Antiglidade e Idade Média. A idéia é facilitar a troca de
informagdes entre as diferentes disciplinas representadas no CPA. Espero

que o leitor possa tirar proveito dela.

De forma a garantir o futuro sucesso desta segdo, colho a
oportunidade para convidar os leitores desta publicagdo e todos
interessados no mundo antigo e medieval a enviar dados (autor, titulo,
local, editora, data da publicagdo, etc.) sobre trabalhos do seu
conhecimento que tenham sido recentemente publicados no pais,
pertinentes néo s6 as dreas ja com representagao no Centro, mas tambeém

' Professor do Dept? de Histéria, IFCH/UNICAMP.
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a areas correlatas. Areas de interesse incluem, por exemplo, filosofia antiga
e medieval; letras classicas; patristica; histéria e historiografia antiga e
medieval; histéria das religides na Antigliidade e do cristianismo medieval;
histéria da ciencia, tecnologia, e medicina antiga e medieval.

Informagdes e livros podem ser enviados para:

Centro do Pensamento Antigo
IFCH/UNICAMP

Campinas, SP 13081-970
Brasil

e-mail: sobcarr(@turing.unicamp.br

fax # (55) (19) 239-3327

Aristételes, A Constituigdo de Atenas, trad. Francisco Murari Pires, Sao
Paulo: Hucitec, 1995.

Euripides, Medéia, estudo e trad. Jaa Torrano, Sao Paulo: Hucitec, 1991
(ed. bilingle).

Euripides, Bacas. 0 mito de Dionisio, estudo e trad. Jaa Torrano, Sao
Paulo: Hucitec, 1995 (ed. bilingle).

Hesiodo, Teogonia. A origem dos deuses, estudo e trad. Jaa Torrano, 2a.
ed., Sdo Paulo: lluminuras, 1992 (ed. bilingtie).

Plutarco, Vidas Paralelas, trad. Gilson C. Cardoso, (Biblioteca Paumape de
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